nomenclaturas/conceitos



AAAAAAAAAAAAAAA

Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Lisboa, 2006




Ficha Técnica

Titulo:

Respostas Sociais - Nomenclaturas/Conceitos

Grupo de Trabalho:

DGSSFC

Ana Maria Chichorro (coordenacao)
Cesarina Marques
Sofia Palacin Ferreira
DGEEP

José Miguel Nogueira
1SS I.P.

Ménica Pata

Tania Fernandes
IGFSS

José Coutinho

SCML

Eugénia Nunes da Silva
CPL/IP

Rui Norberto

Direcgéo-Geral da Seguranca Social, da Familia e da Crianga

Concepc¢éio Grafica:

DGSSFC/DSAR/NEG
Fernando Jorge Carvalho

Os direitos de autor deste trabalho pertencem @ DGSSFC.

Este documento néo pode ser reproduzido ou divulgado, na
integra ou em parte,a terceiros nem utilizado para outros fins
que nao aqueles para que foi elaborado sem a autorizagéo

prévia da DGSSFC.




Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Preambulo
Introdugéo
Codificagées
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A11 Ama

A1.2 Creche

A13 Estabelecimento de Educacdo Pré-Escolar
Al14 Centro de Actividades de Tempos Livres
A2 Criancas e Jovens com Deficiéncia
A21 Intervencdo Precoce

A 2.2 Lar de Apoio
A23 Transporte de Pessoas com Deficiéncia

A3 Criancas e Jovens em Situacéio de Perigo

A 3.1 Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental
A 3.2 Equipa de Rua de Apoio a Criangas e Jovens

A 3.3 Acolhimento Familiar para Criancas e Jovens

A 3.4 Centro de Acolhimento Tempordrio

A 3.5 Lar de Infancia e Juventude

A 3.6 Apartamento de Autonomizagéo

B POPULAGAO ADULTA

B1 Pessoas Idosas

B1.1 Servico de Apoio Domiciliario

B 1.2 Centro de Convivio

B1.3 Centro de Dia

B1.4 Centro de Noite

B1.5 Acolhimento Familiar para Pessoas Idosas
B 1.6 Residéncia

B1.7 Lar de Idosos

B 2 Pessoas Adultas com Deficiéncia

B 2.1 Centro de Atendimento/Acompanhamento e Animagéo
para Pessoas com Deficiéncia

B 2.2 Servico de Apoio Domiciliario

B 2.3 Centro de Actividades Ocupacionais

B24 Acolhimento Familiar para Pessoas Adultas com Deficiéncia
B 2.5 Lar Residencial

B 2.6 Transporte de Pessoas com Deficiéncia

B3 Pessoas em Situac¢éio de Dependéncia

B 3.1 Servico de Apoio Domicilirio
B 3.2 Apoio Domiciligrio Integrado
B 3.3 Unidade de Apoio Integrado



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

B POPULAGAO ADULTA

B4 Pessoas com Doenca do Foro Mental ou Psiquidtrico
B 4.1 Férum Sécio-Ocupacional

B 4.2 Unidade de Vida Protegida

B 4.3 Unidade de Vida Auténoma

B 4.4 Unidade de Vida Apoiada

B5 Pessoas Sem-Abrigo

B 5.1 Equipa de Rua para Pessoas Sem-Abrigo

B 5.2 Atelier Ocupacional

C FAMILIA E COMUNIDADE

C1 Familia e Comunidade em Geral

Cc1.1 Atendimento/Acompanhamento Social
C1.2 Grupo de Auto-Ajuda

C13 Centro Comunitdrio

C1.4 Centro de Férias e Lazer

C1.5 Refeitério/Cantina Social

C1.6 Centro de Apoio a Vida

C1.7 Comunidade de Insercéo

C1.8 Centro de Alojamento Temporario

C1.9 Ajuda Alimentar

C2 Pessoas com VIH/SIDA e suas Familias
C2.1 Centro de Atendimento/Acompanhamento Psicossocial
C2.2 Servico de Apoio Domiciliario

c23 Residéncia para Pessoas Infectadas pelo VIH/SIDA
C3 Pessoas Toxicodependentes

C 3.1 Equipa de Intervencdo Directa

C3.2 Apartamento de Reinserc¢do Social

C4 Pessoas Vitimas de Violéncia Doméstica
c4.1 Centro de Atendimento

Cc4.2 Casa de Abrigo

D GRUPO FECHADO DE RESPOSTAS PONTUAIS
D 1.1 Apoio Domiciligrio para Guarda de Criangas
D 1.2 Apoio em Regime Ambulatério

D1.3 Imprensa Braille

D14 Escola de Caes-Guia

E iNDICE ALFABETICO

F ANEXOS

F1 I. Enquadramento Legal

F1.1 Legislacdo Genérica

F1.1 Legislacdo Especifica

F 2.1 Il. Orientacdes Técnicas/Normativas

F 3.1 I1l. Guides Técnicos



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Preambulo

“As palavras que designam os fendémenos e a realidade que circunda o
género humano permitem a sua compreensao e o seu didlogo, mas também
estdo repletas de armadilhas que mascaram e disfarcam o que se pretende
denominar. Quando, além disso, estes termos remetem para nocdes
polissémicas, a complexidade aumenta (...). Por isso, é importante tentar
delimitar o seu significado e alcance (...)"

Jordi Estivill

As transformacées verificadas na sociedade, especialmente de indole demogrdfica e familiar,
como o progressivo envelhecimento da populagéo, a diversidade interna desse envelhecimento
e o aumento da esperanca média de vida, os indicadores referentes a excluséo social, as
mudancas na estrutura e nos modelos de familia e a extensdo crescente dos direitos de
cidadania, tornaram imperativa a concepgéo de novas formas de intervencéo e o ajustamento
das respostas sociais j@ existentes, de modo a que privilegiem a flexibilidade necessaria para
atender @ mutac@o constante e a crescente complexidade da realidade social.

O incentivo & expanséo e qualificagéo da rede de servicos e equipamentos sociais, dirigidos
aos diversos grupos de populagéo, é uma das vertentes onde a Acgéo Social tem tido maior
intervencdo. Apostando-se na diversidade, a énfase tem sido colocada no reforgo do papel
das familias, na concilia¢éo do trabalho familiar com a vida profissional, no desenvolvimento
do apoio domicilidrio, na dinamizagéo de estruturas de convivio e de combate ao isolamento
e inseguranga e numa maior e melhor prevengéo e cobertura das situagdes de dependéncia.

Outra das dimensées essenciais relaciona-se com a multiplicidade de actores que intervém
no apoio prestado aos individuos e familias. Nesta perspectiva tem confluido a accdo de
vérios organismos publicos, privados e da sociedade civil, contribuindo para a concertacéo
da acgdo social, numa légica de parceria, complementaridade e participacéo, contribuindo
para o mainstreaming da Incluséo Social.

Acontece, porém, que a proliferagéo de respostas, ndo obstante a sua pertinéncia, mostra
uma consideravel heterogeneidade no entendimento dos conceitos e, em consequéncia, uma
utilizagéo difusa e confusa de alguns deles, tornando-se prudente explicita-los.

De facto, em todas as dreas do conhecimento mas essencialmente no que a Acgéo Social diz
respeito, é fundamental que as palavras e os conceitos néo introduzam equivocos e
incompreensdes entre os que os utilizam e, por isso, tal como afirma Jordi Estivill “é importante
tentar delimitar o seu significado e alcance (...)".

Podemos, entdo, afirmar que o objectivo fundamental deste documento é tragar um panorama
conceptual e operativo das respostas sociais, de forma tdo completa e uniformizada quanto
possivel, com a consciéncia da complexidade e dificuldade da tarefa e da importancia de
continuar a fazer esforcos para melhorar o seu tratamento conceptual e operativo.

Trata-se, em suma, de construir um referencial de informagédo estratégica que possibilite e
apoie:

® A apreensdo da realidade - que respostas sociais se desenvolvem no é@mbito da
Seguranca Social / Accéo Social;

® A explicitacdo das respostas - em que consistem; que objectivos prosseguem; a quem
se destinam; quais as disposigdes legais e técnicas que as enquadram;

® A avaliacao das respostas - qual o nivel de cumprimento dos seus objectivos.
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Preambulo

Considera-se que é vasto o conjunto de actores que podem utilizar este sistema e referencial
de informacéo.

De facto, o presente documento tem:

Utilidade instrumental - trata-se de um instrumento metodolégico, de apoio a execugéo e
a gestdo e, ainda, de formacéo e qualificacdo de agentes de intervencgéo;

Utilidade estratégica — no sentido em que toda a sua concepgéo e futuras revisées, teve e
terdo por base uma cultura de didglogo, de intercdmbio de ideias e de aprendizagem colectiva,
estimulando a mobilizagéo de varios actores;

Utilidade substantiva - permite o conhecimento das respostas, congregando informagéo
sistematizada e funcionando, ainda, como meio de difusdo da informacéo.

Numa época em que as politicas sociais adquirem um papel preponderante no @mbito das
politicas publicas, pretende-se que este documento seja, ele proprio, um espago de reflexdo
e debate, regular, aberto e plural através de uma abordagem técnico/cientifica.
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Introducgéio

No documento “Respostas Sociais — Nomenclaturas / Conceitos” aprovado pelo entdo
Secretdrio de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade em 6.11.2000, foi
assumido, desde logo, pela Direccdo-Geral, o compromisso da sua actualizagéo.

Nesta sequéncia e com a coordenagéo da Direcgdo-Geral da Seguranca Social da Familia e
da Crianga (DGSSFC), foi constituido um Grupo de Trabalho que integrou representantes da
Direcgdo-Geral de Estudos, Estatistica e Planeamento (DGEEP), Instituto de Seguranca Social,
I.P. (ISS,I.P), Instituto de Gestdo Financeira da Seguranga Social (IGFSS), Santa Casa da
Misericérdia de Lisboa (SCML) e Casa Pia de Lisboa, I.P(CPL, I.P).

O documento que agora se apresenta tem uma estrutura ligeiramente diferente do anterior,
resultado de um esforco de clarificac@o e sistematizagdo e de aditamento de novas respostas
sociais, exclusdo de outras e alteragéo de algumas nomenclaturas existentes, fruto da dindmica
inerente a natureza da drea do social.

A matéria nele contida estd sistematizada em 4 CAPITULOS, a saber, “INFANCIA E
JUVENTUDE”, “POPULACAO ADULTA”, “FAMILIA E COMUNIDADE” ¢ “GRUPO
FECHADO DE RESPOSTAS PONTUAIS” que integram as respostas organizadas por fichas
apresentando, cada uma, o conceito, os objectivos, os destinatdrios e as disposi¢des legais e
técnicas que as enquadram.

O primeiro CAPITULO - INFANCIA E JUVENTUDE - congrega as respostas para criancas e
jovens, actualizando-se, em alguns casos, nomenclaturas, conceitos e/ou disposi¢des legais
e normativas e acrescentando novas respostas, designadamente, “Equipa de Rua de Apoio a
Criancas e Jovens” e “Apartamento de Autonomizagéo”.

O segundo CAPITULO - POPULAQAO ADULTA - centra-se nas respostas para as pessods
adultas, em funcéo de problematicas que lhes estejam associadas (deficiéncia, situacées de
dependéncia, doencas do foro mental ou psiquidtrico e sem-abrigo) e nas respostas especificas
para pessoas idosas.

Também aqui surgem novas respostas, nomeadamente, “Equipa de Rua para Pessoas Sem-
Abrigo” e “Atelier Ocupacional”.

O terceiro CAPITULO — FAMILIA E COMUNIDADE - congrega respostas transversais, dirigidas
a mais de um grupo populacional e ainda, por razées idénticas, as que se destinam a Pessoas
com VIH/SIDA e suas familias, Pessoas Toxicodependentes e Pessoas Vitimas de Violéncia
Domeéstica introduzindo, igualmente, novas respostas, designadamente “Centro de Apoio a
Vida”, “Grupo de Auto-Ajuda” e “Centro de Atendimento”.

Relativamente ao Servico de Apoio Domicilidrio, muito embora se trate, também, de uma
resposta transversal, optou-se pela sua integragdo nas respectivas areas — Pessoas Idosas,
Pessoas Adultas com Deficiéncia, Pessoas em Situacdo de Dependéncia e Pessoas com VIH/
SIDA - uma vez que, para efeitos de codificacéo, serd este o tratamento mais adequado &
operacionalizacéo do sistema de informacdo. O mesmo acontece com o Acolhimento Familiar
e o Transporte de Pessoas com Deficiéncia.

O quarto CAPITULO — GRUPO FECHADO DE RESPOSTAS PONTUAIS - reporta a respostas
cuja incluséo foi determinada para atribuigéo de cédigo estatistico e necessidades financeiras,
néo se prevendo a celebracdo de novos acordos — “Apoio Domiciliario para Guarda de
Criancas”; “Apoio em Regime Ambulatério”; “Imprensa Braille” e “Escola de Céaes-Guia”.
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Introducéio

A légica do ordenamento das respostas, nos capitulos que estruturam o presente documento,
obedece & conceptualizacdo expressa na legislagéo nacional e internacional que da prioridade
ao desenvolvimento de respostas no domicilio e/ou no meio habitual de vida. Assim, enunciam-
se, em primeiro lugar, as que se enquadram naquela filosofia, seguindo-se as que pressupdem
acolhimento residencial.

Segue-se um indice alfabético que permite uma pesquisa mais facil no que concerne a
localizagé@o das fichas por resposta nos 4 capitulos que integram o documento.

De referir, ainda, a tabela das codificacdées das respostas que vai homogeneizar os vérios
sistemas de informacéo, os quais devem ser adequados a tabela consensualizada em reunido
do Grupo de Trabalho. Assim, para o efeito, devem o DGEEP, o IGFSS e o ISS, IP, conceber as
chaves de ligacdo dos sistemas de informagéo respectivos que revertam na tabela agora
presente.

Integram este documento, 3 anexos respeitantes a:

o Enquadramento legal - identifica a legislagdo genérica em matéria de seguranga social
e cooperacdo, assim como a legislagéo especifica;

® Orientacoes técnicas/normativas - identificam as circulares emitidas pela Direccéo-
-Geral na matéria;

® Guides técnicos - identificam os guides técnicos elaborados pela Direcgao-Geral.
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Codificacoes

1 Inféancia e Juventude 2104 Centro de Noite
2105 Acolhimento Familiar para Pessoas ldosas
1 Criangas e Jovens
2106 Residéncia
1101 Ama
2107 Lar de Idosos
1102 Ama (Creche Familiar)
1103 Creche 22 Pessoas Adultas com Deficiéncia
1104 Estabelecimento de Educacéo Pré-Escolar 2201 Centro de Atendimento/Acompanhamento e
Animacéo para Pessoas com Deficiéncia
1105 Centro de Actividades de Tempos Livres
2202 Servigo de Apoio Domicilidrio
12 Criancas e Jovens com Deficiéncia 2203 Centro de Actividades Ocupacionais
1201 Intervencéo Precoce 2204 Acolhimento Familiar para Pessoas Adultas
com Deficiéncia
1202 Lar de Apoio
2205 Lar Residencial
1203 Transporte de Pessoas com Deficiéncia
2206 Transporte de Pessoas com Deficiéncia
13 Criancas e Jovens em Situagéo de Perigo
23 Pessoas em Situacéo de Dependéncia
1301 Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental
2301 Servigo de Apoio Domiciliario
1302 Equipa de Rua de Apoio a Criangas e Jovens
2302 Apoio Domicilidrio Integrado
1303 Acolhimento Familiar para Criancas e Jovens
2303 Unidade de Apoio Integrado
1304 Centro de Acolhimento Tempordario
1305 Lar de Infancia e Juventude 24 Pessoas com Doenca do Foro Mental
ou Psiquidtrico
Aut izaca
1306 Apartamento de Autonomizagdo 2401 Forum Socio-Ocupacional
2402 Unidade de Vida Protegida
2 Populagéio Adulta 2403 Unidade de Vida Auténoma
2404 Unidade de Vida Apoiada
21 Pessoas Idosas
2101 Servigo de Apoio Domiciliario 25 Pessoas Sem-Abrigo
2102 Centro de Convivio 2501 Equipa de Rua para Pessoas Sem-Abrigo
2103 Centro de Dia 2502 Atelier Ocupacional
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3 Familia e Comunidade 33 Pessoas Toxicodependentes
3301 Equipa de Intervencédo Directa
31 Familia e Comunidade em Geral
3302 Apartamento de Reinsergdo Social
3101 Atendimento/Acompanhamento Social
3102 Grupo de Auto-Ajuda 34 Pessoas Vitimas de Violéncia Doméstica
3103 Centro Comunitario 3401 Centro de Atendimento
3104 Centro de Férias e Lazer 3402 Casa de Abrigo
3105 Refeitério/Cantina Social
3106 Centro de Apoio a Vida
3107 Comunidade de Insergdo
3108 Centro de Alojamento Tempordrio 4 Grupo Fechado
3109 Ajuda Alimentar
a1 Respostas Pontuais
32 Pessoas com VIH/SIDA e suas Familias 4101 Apoio Domicilidrio para Guarda de Criangas
3201 Centro de Atendimento/Acompanhamento Psicossocial 4102 Apoio em Regime Ambulatério
3202 Servico de Apoio Domiciliario 4103 Imprensa Braille
3203 Residéncia para Pessoas com VIH/SIDA 4104 Escola de Cées-Guia
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Inféancia e Juventude

Ama
(€6d.1101) e (C6d.1102)

Resposta social desenvolvida através de um servigo prestado por pessoa idénea que, por conta prépria e
mediante retribuicdo, cuida de criangas que néo sejam suas parentes ou afins na linha recta ou no 2° grau
da linha colateral, por um periodo de tempo correspondente ao trabalho ou impedimento dos pais.

Objectivos: Destinatarios:

® Apoiar as familias mediante o acolhimento de criangas, e Criangas até aos 3 anos de idade.
providenciando a continuidade dos cuidados a prestar;

® Manter as criancas em condicbes de segurancga;

® Proporcionar, num ambiente familiar, as condi¢ées ade-
quadas ao desenvolvimento integral das criancas.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:
® Decreto-Lei n.° 158/84, de 17 de Maio; Céd. 1101 - AMA
® Despacho Normativo n.° 5/85, de 18 de Janeiro. Céd. 1102 - AMA (CRECHE FAMILIAR)

Ama enquadrada em Creche Familiar.

Al.1



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Inféancia e Juventude

Creche

(€C6d.1103)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, de natureza sécio-educativa, para acolher criancas até
aos trés anos de idade, durante o periodo didrio correspondente ao impedimento dos pais ou da pessoa
que tenha a sua guarda de facto, vocacionado para o apoio @ crianga e a familia.

Objectivos:

Proporcionar o bem estar e desenvolvimento integral
das criangas num clima de seguranca afectiva e fisica,
durante o afastamento parcial do seu meio familiar
através de um atendimento individualizado;

Colaborar estreitamente com a familia numa partilha
de cuidados e responsabilidades em todo o processo
evolutivo das criangas;

Colaborar de forma eficaz no despiste precoce de
qualquer inadaptacéo ou deficiéncia assegurando o seu
encaminhamento adequado;

Prevenir e compensar défices sociais e culturais do meio
familiar.

Destinatarios:

e Criangas até aos 3 anos de idade

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:

Despacho Normativo n.° 99/89, de 11 de Setembro;
Guido Técnico das Creches aprovado em 29/11/1996;
Orientagéo Técnica, Circular n.°11, de 24.06.2004.

A 1.2
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Estabelecimento de Educacéio Pré-Escolar

Inféancia e Juventude

(C6d.1104)

Resposta, desenvolvida em equipamento, vocacionada para o desenvolvimento da crianga,
proporcionando-lhe actividades educativas e actividades de apoio & familia

Objectivos:

Promover o desenvolvimento pessoal e social da crianca
e proporcionar-lhe condi¢bes de bem estar e seguranca;

Contribuir para a igualdade de oportunidades no acesso
a escola e para o sucesso da aprendizagem e desenvol-
ver a express@o e a comunicacdo através da utilizagéo
de linguagens multiplas como meios de relacéo, de
informacéo, de sensibilizagdo estética e de compreenséo
do mundo;

Despertar a curiosidade e o pensamento critico;

Proceder a despistagem de inadaptagdes, deficiéncias
e precocidades, promovendo a melhor orientagéo e
encaminhamento da crianca;

Incentivar a participagé@o das familias no processo edu-
cativo e estabelecer relacées de efectiva colaboragao
com a comunidade;

Apoiar a familia através de fornecimento de refeicées e
de prolongamentos de hordrios com actividades de
animacéo soécio-educativa.

Destinatarios:

® Criangas com idades compreendi-
das entre os 3 anos e a idade de

ingresso no ensino bdsico.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:

Lei n.° 5/97, de 10 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.° 147/97, de 11 de Junho;
Despacho Conjunto n.° 268/97, de 21 de Agosto.

Resposta com intervencéo integrada
da Seguranca Social e da Educagéo.

Al13
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Infancia e Juventude

Centro da Actividades de Tempos Livres
(€6d.1105)

Resposta social, desenvolvida em equipamento ou servigo, que proporciona actividades de lazer a criangas
e jovens a partir dos 6 anos, nos periodos disponiveis das responsabilidades escolares e de trabalho,
desenvolvendo-se através de diferentes modelos de intervengdo, nomeadamente acompanhamento/
insergdo, pratica de actividades especificas e multi-actividades.

Objectivos: Destinatarios:
® Criar um ambiente propicio ao desenvolvimento de cada e Criancas e jovens a partir dos 6
crianga ou jovem, por forma a ser capaz de se situar e anos de idade.

expressar num clima de compreenséo, respeito e acei-
tacdo de cada um;

® Colaborar na socializagéo de cada crianca ou jovem,
através da participacéo na vida em grupo;

® Favorecer a inter-relagdo familia/escola/comunidade/
estabelecimento, em ordem a uma valorizag¢éo, aprovei-
tamento e rentabilizacdo de todos os recursos do meio;

® Proporcionar actividades integradas num projecto de
animacgéo sécio-cultutral, em que as criangas possam
escolher e participar voluntariamente, considerando as
caracteristicas dos grupos e tendo como base o maior
respeito pela pessoa;

® Melhorar a situacéo sécio-educativa e a qualidade de
vida das criangas;

® Potenciar a interaccéo e a incluséo social das criangas
com deficiéncia, em risco e em exclusao social e familiar.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

® Despacho Normativo n.° 96/89, de 11 de Setembro; Actividades integradas nos modelos de
o intervencéo referidos na definicdo da

® Guido Técnico - DGAS, Despacho do SEIS de 23/03/98 resposta:

Acompanhamento/inserc¢éo
- actividades de animacéo de rua e
actividades de porta aberta;

Pratica de actividades especificas

- desporto, biblioteca, ludotecas, ateliers
de express@o, cineclubes, clubes de
fotografia e quintas pedagégicas;
Multi-actividades

- actividades diferenciadas desenvolvidas
nos ATL tradicionais.

Al4
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® _® A

Criancas e Jovens com Deficiéncia

Intervencao Precoce

Inféancia e Juventude

(C6d.1201)

Resposta desenvolvida através de um servico que promove o apoio integrado, centrado na crianga e na
familia mediante accées de natureza preventiva e habilitativa, designadamente do @mbito da educacéo,

da saude e da acgdo social.

Objectivos:

® Assegurar condigées facilitadoras do desenvolvimento
global da crianca com deficiéncia ou em risco de atraso
grave de desenvolvimento;

® Potenciar a melhoria das interaccées familiares;

® Reforcar as competéncias familiares como suporte da
sua progressiva capacitagéo e autonomia face a proble-
matica da deficiéncia.

Destinatarios:

e Criangas até aos 6 anos de idade,
especialmente dos 0 aos 3 anos,
com deficiéncia ou em risco de
atraso grave de desenvolvimento (1).

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:

® Despacho Conjunto n® 891/99, de 19 de Outubro.

Resposta de intervencéo integrada -
Seguranca Social / Educacéo / Saude.

(1) Entende-se por “risco de atraso grave de
desenvolvimento” aquele que, por factores
pré, peri ou post natal ou, ainda, por razées
que limitem a capacidade de tirar partido
de experiéncias importantes de aprendiza-
gem, constitui probabilidade de que uma ou
mais disfungées possam ocorrer.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

® _® A

Criancas e Jovens com Deficiéncia

Lar de Apoio

Inféancia e Juventude

(€6d.1202)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, destinada a acolher criangas e jovens com necessidades
educativas especiais que necessitem de frequentar estruturas de apoio especifico situadas longe do local
da sua residéncia habitual ou que, por comprovadas necessidades familiares, precisem, temporariamente,

de resposta substitutiva da familia.

Objectivos:

® Proporcionar alojamento que se aproxime, tanto quanto
possivel, do ambiente familiar;

® Garantir condicdes de bem estar e qualidade de vida
ajustadas as necessidades dos utentes;

® Criar condicées facilitadoras da integracéo sécio-familiar;

® Proporcionar meios que contribuam para a sua valoriza-
¢éo pessoal, o reforgo da auto-estima e a autonomia
pessoal e social.

® Criangas e jovens com deficiéncia
com idades compreendidas entre
os 6 e os 16/18 anos que necessi-
tem, temporariamente de resposta
substitutiva da familia.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:

® Guido Técnico.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Inféancia e Juventude

® _® A

Criancas e Jovens com Deficiéncia

Transporte de Pessoas com Deficiéncia

(€6d.1203)

Resposta social desenvolvida através de um servico de natureza colectiva de apoio a criangas, jovens e
adultos com deficiéncia, que assegura o transporte e acompanhamento personalizado.

Objectivos: Destinatarios:
® Facilitar a mobilidade em ordem a prossecugéo dos e Criancas, jovens e adultos com
objectivos gerais de reabilitagéo e integragéo da pessoa deficiéncia.

com deficiéncia.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Néo existem. Resposta transversal a toda a popula-
¢do com deficiéncia.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Inféancia e Juventude

Criancas e Jovens em Situacéo de Perigo

Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental

(C6d.1301)

Resposta social, desenvolvida através de um servico, vocacionada para o estudo e prevengdo de situagdes
de risco social e para o apoio a criangas e jovens em situagdo de perigo e suas familias, concretizado na
sua comunidade, através de equipas multidisciplinares.

Objectivos:

Promover o estudo e a avaliagéo de familias em risco
psicossocial;

Prevenir situagées de perigo;
Evitar rupturas que possam levar a institucionalizagéo;

Assegurar a satisfagéo das necessidades fisicas, cogniti-
vas, emocionais e sociais das criancas e jovens;

Reforcar as competéncias pessoais dos intervenientes
no sistema familiar das criangas e jovens através de
uma abordagem integrada dos recursos da comunidade;

Promover a mediagéo entre a familia e os servigos envol-
vidos para facilitar a comunicagéo, potenciar contactos
e promover a solucdo de eventuais dificuldades;

Contribuir para a autonomia das familias.

Destinatarios:

e Criangas e jovens em situagéo de
perigo e suas familias.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:

Nao existem.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Inféancia e Juventude

Criancas e Jovens em Situacéo de Perigo

Equipa de Rua de Apoio a Criancas e Jovens
(€C6d.1302)

Resposta social, desenvolvida através de um servico, destinada ao apoio a criangas e jovens em situagéo de
perigo, desinseridas a nivel sécio-familiar e que subsistem pela via de comportamentos desviantes.

Objectivos: Destinatarios:
® Promover a sua reintegragdo na familia, escola e comu- ® Criancas e jovens em ruptura fami-
nidade; liar, social e em risco, sem qualquer

contexto de apoio institucional e

® Recuperar as criancas e jovens de rua incentivando a o
suas familias.

construcéo de um projecto de vida sauddvel;

® Fazer prevengdo primdria da toxicodependéncia e de
comportamentos desviantes e eventual encaminha-
mento para estruturas de rede existentes para promover
a insergéo social;

® Despistar situagdes de risco ao nivel do jovem consumi-
dor e sensibilizar para a mudanga de comportamentos
e para o abandono do consumo de droga;

® Fazer a prevencdo do contdgio pelas doengas sexual-
mente transmissiveis e satisfazer necessidades bésicas
de alimentacéo, higiene, satde e vestudrio;

® Promover o contacto e a ligagdo com as familias e o
envolvimento da comunidade, tendo em vista a preven-
¢éo, o apoio e a resolugéo de problemas.

Disposicoes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Néo existem. S@o criancas e jovens que se
encontram desinseridos em termos
sécio-familiares, na medida em que a
maioria séo filhos de traficantes e/ou
toxicodependentes que se encontram
detidos. Nao aderindo a nenhum tipo
de apoio institucional, funcionam
como uma sub-cultura juvenil com
regras préprias, vivem & margem dos
préprios bairros e subsistem pela via
de comportamentos desviantes, néo
frequentam a escola, nédo tém local
certo para dormir e alguns sao
consumidores de haxixe).
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Inféancia e Juventude

Criancas e Jovens em Situacéo de Perigo

Acolhimento Familiar para Criancas e Jovens
(C6d.1303)

Resposta social, desenvolvida através de um servigo, que consiste na atribuigéo da confianga da crianga ou
do jovem a uma familia ou a uma pessoa singular, habilitadas para o efeito, tecnicamente enquadradas,
decorrente da aplicagéo da medida de promogéo e proteccdo, visando a sua integracdo em meio familiar.

Objectivos: Destinatarios:

® Garantir integracdo em meio familiar adequado, que ® Criancas e jovens, de ambos os
Ihe assegure os cuidados e a atengdo que a sua familia sexos, em situacéo de perigo, cuja
ndo lhe pode proporcionar; medida de promocgéo e proteccdo

® Assegurar alojamento a crianca e ao jovem; assim o determine.

® Garantir prestagdo de cuidados adequados as suas
necessidades e bem estar e ao seu desenvolvimento
integral;

® Assegurar os meios necessdrios ao desenvolvimento
pessoal e a formacéo escolar e profissional em coope-
racdo com a familia, a escola, as estruturas de formacgéao
profissional e a comunidade;

® Promover, sempre que possivel, aintegragéo na sua
familia de origem.

Disposicoes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:
® Lein.°147/99, de 1 de Setembro;
® Decreto-Lei n.° 190/92, de 3 de Setembro.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Inféancia e Juventude

Criancas e Jovens em Situacéo de Perigo

Centro de Acolhimento Temporario

(C6d.1304)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, destinada ao acolhimento urgente e tempordrio de criancas
e jovens em perigo, de duracéo inferior a seis meses, com base na aplicagdo de medida de promogéo e

protecgdo.
Objectivos: Destinatarios:
® Permitir a realizacéo do diagnéstico de cada crianga e ® Criangas e jovens de ambos os

jovem bem como a defini¢do dos respectivos projectos
de vida, com vista a insergé@o familiar e social ou a outro
encaminhamento que melhor se adeque a situagdo em
estudo;

Assegurar alojamento tempordrio;

Garantir as criangas e jovens a satisfagdo das suas
necessidades basicas;

Proporcionar o apoio sécio-educativo adequado a idade
e caracteristicas de cada crianca ou jovem;

Promover a intervencéao junto da familia, em articulagéo
com as entidades e as institui¢des cuja acgdo seja indis-
pensavel a efectiva promocéo dos direitos das criangas
e jovens.

sexos até aos 18 anos, em situagéo
de perigo, cuja medida de promo-
¢do e proteccdo determine um
acolhimento de duracéo inferior a
seis meses.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:

Lei n.° 147/99, de 1 de Setembro;

Guido técnico do CAT aprovado por Despacho do SEIS,
de 29/11/96.

A 3.4



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Inféancia e Juventude

Criancas e Jovens em Situacéo de Perigo

Lar de Infancia e Juventude
(€6d.1305)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, destinada ao acolhimento de criancas e jovens em situagéo
de perigo, de duragdo superior a 6 meses, com base na aplicagéo de medida de promogéo e protecgéo.

Objectivos: Destinatarios:
® Assegurar alojamento; ® Criangas e jovens de ambos os
® Garantir a satisfacdo das necessidades basicas das sexos, até dos 18 anos, em situa-

¢do de perigo, cuja medida de
promogdo e proteccdo assim o
determine.

criangas e jovens e promover o seu desenvolvimento
global, em condigées tdo aproximadas quanto possivel
as de uma estrutura familiar;

® Assegurar os meios necessdrios ao seu desenvolvimento
pessoal e a formagéao escolar e profissional, em coopera-
¢éo com a familia, a escola, as estruturas de formagéao
profissional e a comunidade;

® Promover, sempre que possivel, a sua integragéo na
familia e na comunidade de origem ou noutra medida
em meio natural de vida, em articulagéo com as enti-
dades competentes em matéria de infancia e juventude
e as comissdes de proteccdo de criangas e jovens, com
vista a sua gradual autonomizacéo.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:
® Lein.°147/99, de 1 de Setembro;
® Decreto-Lei n.° 2/86, de 2 de Janeiro;

® Guido técnico do CAT aprovado por Despacho do SEIS,
de 29/11/96.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Inféancia e Juventude

Criancas e Jovens em Situacéo de Perigo

Apartamento de Autonomizacgéio
(€6d.1306)

Resposta social, desenvolvida em equipamento - apartamento inserido na comunidade local - destinada a
apoiar a transi¢do para a vida adulta de jovens que possuem competéncias pessoais especificas, através da
dinamizagdo de servigos que articulem e potenciem recursos existentes nos espagos territoriais.

Objectivos: Destinatarios:

® Mediar processos de autonomia de vida e de participa- ® Jovens de idade superior a 15 anos
gc'lo activa de iovens, minimizando riscos de excluséo com medida de promogao e pro-
social; teccdo definida.

® Desenvolver processos individuais de acompanhamento
e de apoio a nivel psicossocial, material, de informacéo
e de insercéo sécio-laboral;

® Dinamizar programas de formagdao especificos destina-
dos ao desenvolvimento de competéncias pessoais,
sociais, escolares e profissionais dos jovens;

® Partilhar competéncias com outros servigcos e promover
dominios comuns de conhecimentos e de prdticas com
o objectivo de estabelecer uma intervencéo articulada
e integrada facilitadora da transigéo de jovens para a

vida adulta.
Disposicoes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:
® Lein.°147/99, de 1 de Setembro; Resposta contextualizada em termos

institucionais (criada no d@mbito da
intervengdo da Casa Pia de Lisboa, I.P),
com pouca express@o quantitativa.

® Decreto-Lei n.° 2/86, de 2 de Janeiro.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

Servic¢o de Apoio Domiciliario
(Céd. 2101)

Resposta social, desenvolvida a partir de um equipamento, que consiste na prestacdo de cuidados
individualizados e personalizados, no domicilio, a individuos e familias quando, por motivo de doenca,
deficiéncia ou outro impedimento, ndo possam assegurar tempordria ou permanentemente, a satisfagé@o
das necessidades bdsicas e/ou as actividades da vida didria.

Objectivos: Destinatarios:
® Contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos e Individuos e familias, prioritaria-
individuos e familias; mente, pessoas idosas, pessoas

com deficiéncia, pessoas em situa-

® Garantir a prestagéo de cuidados de ordem fisica e apoio . PE
cdo de dependéncia.

psicossocial a individuos e familias, de modo a contribuir
para seu equilibrio e bem-estar;

® Apoiar os individuos e familias na satisfacéo das neces-
sidades basicas e actividades da vida didria;

® Criar condicbes que permitam preservar e incentivar as
relagdes inter-familiares;

® Colaborar e/ou assegurar o acesso a prestagéo de cui-
dados de saude;

® Contribuir para retardar ou evitar a institucionalizagéo;

® Prevenirsituagdes de dependéncia, promovendo a auto-
nomia.

Disposicoes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:
® Decreto-Lei n.°141/89, de 28 de Abril;
® Despacho Normativo n.° 62/99, de 12 de Novembro,

® Guido Técnico aprovado por despacho do SEIS de
29/11/1996.




Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

Centro de Convivio
(Céd. 2102)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, de apoio a actividades sécio-recreativas e culturais,
organizadas e dinamizadas com participagé@o activa das pessoas idosas de uma comunidade.

Objectivos: Destinatarios:

® Prevenir a soliddo e o isolamento; ® Pessoas residentes numa determi-

® Incentivar a participagdo e potenciar a incluséo social; nada comunlda(.ie, prioritariamen-
) o o te com 65 e mais anos.
® Fomentar as relagdes interpessoais e intergeracionais;

® Contribuir para retardar ou evitar a institucionalizagéo.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Néo existem.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

Centro de Dia
(Céd. 2103)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, que presta um conjunto de servigos que contribuem para
a manutencgdo das pessoas idosas no seu meio sécio-familiar.

Objectivos: Destinatarios:

® Proporcionar servigos adequados a satisfagdo das neces- ® Pessoas que necessitem dos servi-
sidades dos utentes; cos prestados pelo Centro de Diq,

® Contribuir para a estabilizagéo ou retardamento das prioritariamente pessoas com 65 e
consequéncias nefastas do envelhecimento; mais anos.

® Prestar apoio psicossocial;
® Fomentar relagdes interpessoais e intergeracionais;

® Favorecer a permanéncia da pessoa idosa no seu meio
habitual de vida;

® Contribuir para retardar ou evitar a institucionalizagéo;

® Contribuir para a prevengdo de situagdes de dependén-
cia, promovendo a autonomia.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:
® Despacho do MESS de 03/08/1993.

® Guido Técnico aprovado por despacho do SEIS de
29/11/1996.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

Centro de Noite
(Céd. 2104)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, que tem por finalidade o acolhimento nocturno,
prioritariamente para pessoas idosas com autonomia que, por vivenciarem situagées de soliddo, isolamento
ou inseguranga necessitam de suporte de acompanhamento durante a noite.

Objectivos: Destinatarios:

® Acolher, durante a noite, pessoas idosas com autonomia; ® Prioritariamente pessoas de 65 e

® Assegurar bem-estar e segurancga; mais anos com autonomia ou, em
condigdes excepcionais, com idade

® Favorecer a permanéncia no seu meio habitual de vida; inferior, a considerar caso a caso.

® Evitar ou retardar a institucionalizacéo.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:
® Orientacdo Técnica, Circular n.°12, de 25.06.2004

® Guido Técnico, aprovado por Despacho de 19 de
Maio de 2004 do MSST.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

Acolhimento Familiar para Pessoas Idosas
(Céd. 2105)

Resposta social que consiste em integrar, tempordria ou permanentemente, em familias consideradas idéneas,
pessoas idosas quando, por auséncia ou falta de condigdes de familiares e / ou inexisténcia ou insuficiéncia
de respostas sociais, ndo possam permanecer no seu domicilio.

Objectivos: Destinatarios:

® Acolher pessoas idosas (no maximo de trés), que se
encontrem em situagdo de dependéncia ou de perda
de autonomia, vivam isoladas e sem apoio de natureza
socio-familiar e/ou em situagéo de inseguranca;

® Pessoas com 65 e mais anos.

® Garantir a pessoa acolhida um ambiente sécio-familiar
e afectivo propicio & satisfag@o das suas necessidades e
ao respeito pela sua identidade, personalidade e priva-
cidade;

® Evitar ou retardar o recurso a institucionalizagéo.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:
® Decreto-Lei n.° 391/91, de 10 de Outubro; Resposta comum & prevista para a

populagéo adulta com deficiéncia.
® Despacho Conjunto n.° 727/99, de 23 de Agosto.




Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

Residéncia

(Céd. 2106)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, constituida por um conjunto de apartamentos com espacos
e/ou servigos de utilizacdo comum, para pessoas idosas, ou outras, com autonomia total ou parcial.

Objectivos:
® Proporcionar alojamento (tempordrio ou permanente);

® Garantir & pessoa idosa uma vida confortdvel e um
ambiente calmo e humanizado;

® Proporcionar servigos adequados a problematica biopsi-
cossocial das pessoas idosas;

® Contribuir para a estabilizagéo ou retardamento das
consequéncias nefastas do envelhecimento;

® Criar condigdes que permitam preservar e incentivar a
relacdo inter-familiar.

® Pessoas de 65 e mais anos ou de
idade inferior em condigées excep-
cionais, a considerar caso a caso.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:

Néo existem.




Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

Lar de Idosos
(Céd. 2107)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, destinada a alojamento colectivo, de utilizagdo temporéria
ou permanente, para pessoas idosas ou outras em situac@o de maior risco de perda de independéncia e/
ou de autonomia.

Objectivos: Destinatarios:

® Acolher pessoas idosas, ou outras, cuja situagéo social,
familiar, econémica e /ou de saude, néo lhes permite
permanecer no seu meio habitual de vida;

® Pessoas de 65 e mais anos ou de
idade inferior em condigées excep-
cionais, a considerar caso a caso.

® Assegurar a prestacéo dos cuidados adequados & satis-
fagéo das necessidades, tendo em vista a manutengao
da autonomia e independéncia;

® Proporcionar alojamento tempordrio, como forma de
apoio a familia;

® Criar condigbes que permitam preservar e incentivar a
relacdo inter-familiar;

® Encaminhar e acompanhar as pessoas idosas para
solugdes adequadas & sua situagao.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:
® Despacho Normativo n.° 12/98, de 25 de Fevereiro;

® Despacho n.° 9400/2001 do SESSS,
de 11 Abril de 2001;

® Despacho n.° 7837/2002, de 16 de Abril;
® Despacho do MESS de 03/08/1993,

® Guido Técnico aprovado por Despacho do SEIS
em 29/11/1996;

® Orientag@o Técnica, Circular n.°11, de 24.06.2004.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

Pessoas Adultas com Deficiéncia

Centro de Atendimento/Acompanhamento
e Animacgéio para Pessoas com Deficiéncia

(Céd. 2201)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, organizada em espago polivalente, destinado a informar,
orientar e apoiar as pessoas com deficiéncia, promovendo o desenvolvimento das competéncias necessarias
a resolug@o dos seus préprios problemas, bem como actividades de animagédo sécio-cultural.

Objectivos: Destinatarios:

® Informar, apoiar e orientar as pessoas com deficiéncia

P r ® Pessoas com deficiéncia e familias.
e suas familias na resolucéo dos seus problemas;

® Contribuir para que seja reconhecido as pessoas com
deficiéncia o direito a participago no processo de
tomada de decisbes;

® Promover o convivio entre as pessoas através de activi-
dades sécio-culturais, recreativas e de lazer, a fim de
reforcar a auto-estima e a motivagéo, favorecendo a
incluséo social;

® Informar/sensibilizar a comunidade em geral para as
problematicas da deficiéncia, promovendo uma mudan-
ca de atitude.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Néo existem




Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Pessoas Adultas com Deficiéncia

Servic¢o de Apoio Domiciliario

Populac¢ao Adulta

(Céd. 2202)

Resposta social, desenvolvida a partir de um equipamento, que consiste na prestacdo de cuidados
individualizados e personalizados no domicilio a individuos e familias quando, por motivo de doenca,
deficiéncia ou outro impedimento, ndo possam assegurar tempordria ou permanentemente, a satisfagé@o

das necessidades bdsicas e/ou as actividades da vida didria.

Objectivos:

Contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos
individuos e familias;

Garantir a prestagdo de cuidados de ordem fisica e apoio
psicossocial aos individuos e familias, contribuindo para
o seu equilibrio e bem-estar;

Apoiar os individuos e familias na satisfacéo das neces-
sidades bdsicas e actividades da vida diaria;

Criar condi¢des que permitam preservar e incentivar as
relagées inter-familiares;

Colaborar e/ou assegurar o acesso a prestagdo de
cuidados de saude;

Contribuir para retardar ou evitar a institucionalizagéo;

Prevenir situacdes de dependéncia, promovendo a auto-
nomia.

Destinatarios:

® Individuos e familias, prioritaria-
mente, pessoas idosas, pessoas
com deficiéncia, pessoas em situa-
cdo de dependéncia.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:

Decreto-Lei n.°141/89, de 28 de Abril;
Despacho Normativo n.° 62/99, de 12 de Novembro,

Guido Técnico aprovado por despacho do SEIS
de 29/11/1996.




Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Pessoas Adultas com Deficiéncia

Centro de Actividades Ocupacionais

Populac¢ao Adulta

(Céd. 2203)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, destinada a desenvolver actividades para jovens e adultos

com deficiéncia grave.

Objectivos:
® Estimular e facilitar o desenvolvimento das capacidades;

® Promover estratégias de reforco de auto-estima e de
autonomia pessoal e social;

® Privilegiar a interacgdo com a familia e com a comuni-
dade, no sentido da integragéo social das pessoas com
deficiéncia;

® Promover o encaminhamento, sempre que possivel, para
programas adequados de integragéo sécio-profissional.

Destinatarios:

® Pessoas com deficiéncia grave, com
idade igual ou superior a 16 anos,
cujas capacidades ndo permitam,
tempordria ou permanentemente,
o exercicio de uma actividade pro-
dutiva;

® Pessoas com deficiéncia cuja situa-
¢éo néo se enquadre no @mbito do
regime de emprego protegido, nos
termos da respectiva legislagéo e
caregam de apoios especificos.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:
® Decreto-Lei n.° 18/89, de 11 de Janeiro;

® Despacho n.° 52/SESS/90, de 16 de Julho.

B 2.3



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Pessoas Adultas com Deficiéncia

Acolhimento Familiar para Pessoas Adultas com Deficiéncia

Populac¢ao Adulta

(Céd. 2204)

Resposta social, que consiste em integrar, tempordria ou permanentemente, em familias consideradas

idéneas, pessoas com deficiéncia, a partir da idade adulta.

Objectivos:

Acolher pessoas com deficiéncia;

Garantir & pessoa acolhida um ambiente sécio-familiar
e afectivo propicio a satisfagéo das suas necessidades
basicas e ao respeito pela sua identidade, personalidade
e privacidade;

Facilitar a interacgdo com a comunidade, no sentido
da integragéo social das pessoas com deficiéncia;

Promover estratégias de reforco de auto-estima e de
autonomia pessoal e social;

Evitar ou retardar a institucionalizagéo.

Destinatarios:

® Pessoas com deficiéncia, a partir
da idade adulta, em situagéo de
dependéncia e sem apoio sécio-
-familiar.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:

Decreto-Lei n.° 391/91, de 10 de Outubro;

Despacho Conjunto n.° 727/99, de 23 de Agosto

Estabelece as condigoes de formagdo para as familias
de acolhimento para pessoas idosas e adultas com
deficiéncia.

Resposta comum a prevista para as
pessoas idosas.

B 2.4




Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Pessoas Adultas com Deficiéncia

Lar Residencial

Populac¢ao Adulta

(Céd. 2205)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, destinada a alojar jovens e adultos com deficiéncia, que se
encontrem impedidos tempordria ou definitivamente de residir no seu meio familiar.

Objectivos:

® Disponibilizar apoio residencial permanente ou tempo-
rério a jovens e adultos com deficiéncia;

® Garantir condicdes de bem estar e qualidade de vida
ajustadas as necessidades dos utentes;

® Promover estratégias de refor¢o da auto-estima, auto-
nomia pessoal e social dos utentes;

® Privilegiar a interac¢do com a familia e com a comuni-
dade, no sentido da integracéo social dos utentes.

® Pessoas com deficiéncia com idade
igual ou superior a 16 anos;

® Pessoas com deficiéncia, com ida-
des inferiores a 16 anos cuja situa-
céo socio-familiar o aconselhe e se
tenham esgotado as possibilidades
de encaminhamento para outras
respostas sociais mais adequadas.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:

Néo existem.

B 2.5



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

° _o n

Pessoas Adultas com Deficiéncia

Transporte de Pessoas com Deficiéncia

(Céd. 2206)

Resposta social, desenvolvida através de um servico, de natureza colectiva de apoio a criancgas, jovens e
adultos com deficiéncia, que assegura o transporte e acompanhamento personalizado.

Objectivos: Destinatarios:
® Facilitar a mobilidade em ordem & prossecugdo dos ® Criangas, jovens e adultos com
objectivos gerais de reabilitagéo e integragdo da pessoa deficiéncia.

com deficiéncia.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Néo existem. Resposta transversal a toda a popula-
¢do com deficiéncia.

B 2.6




Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

Pessouas em Situacéo de Dependéncia

Servi¢o de Apoio Domiciliario - SAD
(Céd. 2301)

Resposta social, desenvolvida a partir de um equipamento, que consiste na prestacdo de cuidados
individualizados e personalizados no domicilio a individuos e familias quando, por motivo de doenca,
deficiéncia ou outro impedimento, ndo possam assegurar tempordria ou permanentemente, a satisfagé@o
das necessidades bdsicas e/ou as actividades da vida didria.

Objectivos: Destinatarios:
® Contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos ® Individuos e familias, prioritaria-
individuos e familias; mente, pessoas idosas, pessoas

com deficiéncia, pessoas em situa-

® Garantir a prestagéo de cuidados de ordem fisica e apoio cdo de dependéncia.

psicossocial aos individuos e familias, contribuindo para
o seu equilibrio e bem-estar;

® Apoiar os individuos e familias na satisfacéo das neces-
sidades bdsicas e actividades da vida diaria;

® Criar condi¢des que permitam preservar e incentivar as
relagées inter-familiares;

® Colaborar e/ou assegurar o acesso a prestacdo de
cuidados de saude;

® Contribuir para retardar ou evitar a institucionalizagéo;

® Prevenirsituacdes de dependéncia, promovendo a auto-
nomia.

Disposicoes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:
® Decreto-Lei n.°141/89, de 28 de Abril;
® Despacho Normativo n.° 62/99, de 12 de Novembro,

® Guido Técnico aprovado por despacho do SEIS
de 29/11/1996.

B 3.1



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

Pessouas em Situacéo de Dependéncia

Apoio Domiciliario Integrado - ADI
(Céd. 2302)

Resposta que se concretiza através de um conjunto de acgdes e cuidados pluridisciplinares, flexiveis,
abrangentes, acessiveis e articulados, de apoio social e de saude, a prestar no domicilio, durante vinte e
quatro horas por dia e sete dias por semana.

Objectivos: Destinatarios:
® Assegurar a prestacdo de cuidados de saude e apoio ® Pessoas em situagdo de dependén-
social; cia e suas familias.

® Contribuir para a melhoria da qualidade de vida das
pessoas e familias;

® Garantir a prestagéo de cuidados de ordem fisica e apoio
psicossocial aos individuos e familias, de modo a contri-
buir para o seu equilibrio e bem-estar;

® Apoiar os utentes e familias na satisfagéo de necessida-
des basicas e actividades da vida didria;

® Contribuir para retardar ou evitar a institucionalizagéo;

® Desenvolver actividades ludico-terapéuticas-ocupacio-
nais;

® Assegurar o apoio aos familiares com pessoas em situa-
¢éo de dependéncia a seu cargo, incluindo a formagéo
na prestacdo de cuidados.

Disposicoes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

e Despacho Conjunto n.° 407/98, de 15 de Maio; Resposta de intervencdo integrada -
Seguranca Social / Saude, a adequar

em funcéo da rede de cuidados
continuados integrados.

B 3.2



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

Pessouas em Situacéo de Dependéncia

Unidade de Apoio Integrado - UAI
(Cod. 2303)

Resposta, desenvolvida em equipamento, que visa prestar cuidados tempordrios, globais e integrados, a
pessoas que, por motivo de dependéncia, ndo podem, manter-se apoiadas no seu domicilio, mas que néo
carecem de cuidados clinicos em internamento hospitalar.

Objectivos: Destinatarios:

® Criar condigdes de autonomia as pessoas, por forma a ® Pessoas com necessidade de cuida-
habilitd-las a regressar ao seu domicilio ou ambiente dos de saude continuados e de
sécio-familiar, ainda que necessitando de apoio domi- apoio social, qualquer que seja a
ciligrio integrado; sua idade e origem.

® Proporcionar cuidados de convalescenca a doentes
crénicos, de reabilitagéo e formagéo, centrados na pro-
mogéo do auto-cuidado e da satisfacdo das necessida-
des basicas;

® Assegurar actividades de animagéo sécio-cultural, ocu-
pacional e actividades de vida didria, envolvendo as
familias e outros prestadores de cuidados informais;

® Contribuir para a prevencdo da dependéncia e promo-
¢do da autonomia.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

® Despacho Conjunto n.° 407/98, de 15 de Maio; Resposta de in‘fervengdo integrada -
Seguranca Social / Saude, a adequar

em funcéo da rede de cuidados
continuados integrados.

B 3.3



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

(] e 7 ]
Pessoas com Doenca do Foro Mental ou Psiquiatrico

Forum Sécio-Ocupacional
(Cod. 2401)

Resposta, desenvolvida em equipamento, destinada a pessoas com desvantagem, transitéria ou permanente,
de origem psiquica, visando a sua reinsergdo sécio-familiar e ou profissional ou a sua eventual integragéo
em programas de formagéo ou de emprego protegido.

Objectivos: Destinatarios:

® Promover a autonomia e o relacionamento interpessoal; ® Jovens e adultos com doencga
psiquidtrica grave estabilizada,
tendencialmente crénica, que
® Encaminhar, caso seja necessdrio, para estruturas resi- apresentam reduzida capacidade

denciais adequadas; relacional e de integracéo social.

® Promover a reinsergéo sécio-familiar e profissional;

® Integrar em programas de formacéo profissional, em
emprego normal ou protegido -

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

® Despacho Conjunto n.° 407/98, de 15 de Maio Resposta de intervencdo integrada -
Seguranca Social / Saude.

B 4.1



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

(] e 7 ]
Pessoas com Doenca do Foro Mental ou Psiquiatrico

Unidade de Vida Protegida
(Cod. 2402)

Resposta, desenvolvida em equipamento, destinada a pessoas adultas com problemadtica psiquidatrica grave
e de evolugdo crénica clinicamente estavel e que necessitam de treino de autonomia.

Objectivos: Destinatarios:
® Promover a reabilitagdo e fomentar a autonomia de vida ® Jovens e adultos com problemética
e reinsercdo social; psiquidtrica grave, clinicamente

estaveis e em que se verifiquem
potencialidades de autonomia
passiveis de desenvolvimento pelo
® Evitar a institucionalizagéo. retorno a actividade profissional ou
pela integracéo em programas de
reabilitagéo psicossocial.

® Promover a estreita ligagéo & comunidade facilitando a
efectiva e progressiva integragéo;

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

® Despacho Conjunto n.° 407/98, de 15 de Maio Resposta de intervencdo integrada -
Seguranca Social / Saude.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

(] e 7 ]
Pessoas com Doenca do Foro Mental ou Psiquiatrico

Unidade de Vida Auténoma
(Cod. 2403)

Resposta, desenvolvida em equipamento, destinada a pessoas adultas com problemadtica psiquidatrica grave
estabilizada e de evolucdo crénica mas com capacidade autonémica, permitindo a sua integracdo em
programas de formacgéao profissional ou em emprego normal ou protegido e sem alternativa residencial
satisfatéria.

Objectivos: Destinatarios:

® Proporcionar alojamento; ® Pessoas com doenca psiquidtrica
grave, em fase estabilizada, cuja
capacidade mental permita pers-
pectivar uma reinsergdo sécio-pro-

® Assegurar a individualizagéo e a estabilidade dos utentes
numa vida normalizada, quer na vertente relacional,
quer na vertente laboral.

fissional.
Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:
® Despacho Conjunto n.° 407/98, de 15 de Maio Resposta de intervencdo integrada -

Seguranca Social / Saude.

B 4.3



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

(] e 7 ]
Pessoas com Doenca do Foro Mental ou Psiquiatrico

Unidade de Vida Apoiada
(Cod. 2404)

Resposta, desenvolvida em equipamento, destinada a pessoas adultas que, por limitagdo mental crénica e
factores sociais graves, alcancaram um grau de desvantagem que néo |lhes permite organizar, sem apoio,
as actividades de vida didria, mas que ndo necessitam de intervengdo médica frequente.

Objectivos: Destinatarios:

® Proporcionar alojamento; ® Pessoas adultas com doenca
mental crénica e com um grau de

® Garantir a satisfagdo das necessidades bésicas; . - -
autonomia que nédo lhes permite

® Promover a integragéo comunitdria dos utentes através viver isoladomente ou em meio

de programas de reabilitacéo psicossocial e/ou ocupa- familiar, embora néo necessitem

cionais; de intervenc@o médica psiquidtrica
permanente.

® Promover a criagdo ou manutencéo da relagéo familiar

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

® Despacho Conjunto n.° 407/98, de 15 de Maio Resposta de intervencdo integrada -
Seguranca Social / Saude.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

Equipa de Rua para Pessoas Sem-Abrigo

(Céd. 2501)

Resposta social, desenvolvida através de um servigo prestado por equipa multidisciplinar, que estabelece
uma abordagem com os sem-abrigo, visando melhorar as suas condigées de vida.

Objectivos:

® Irao encontro dos Sem-Abrigo, visando estabelecer uma
relagéo pessoal e melhorar as suas condigdes de vida;

® Prestar apoio a nivel da alimentagéo e tratamento de
roupas;

® Prestar apoio psicolégico e social, tendo em vista a
superagédo das dificuldades;

® Motivar para a inserc@o.

® Populacéo sem-abrigo que néo se
desloca aos servicos.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:

Néo existem




Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Populac¢ao Adulta

Atelier Ocupacional
(Cod. 2502)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, destinada ao apoio a populagéo adulta, sem abrigo, com
vista a reabilitagdo das suas capacidades e competéncias sociais, através do desenvolvimento de actividades
integradas em programas “estruturados” que implicam uma participagéo assidua do individuo, ou “flexiveis”
onde a assiduidade depende da sua disponibilidade e motivagao.

Objectivos: Destinatarios:

® Reabilitar capacidades de trabalho, de socializagéo e ® Populagdo adulta sem abrigo.
de autonomia;

® Promover a insergdo social/profissional;

® Recuperar habitos de trabalho.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Néo existem Resposta contextualizada em termos
institucionais (criada no a@mbito da
intervencdo da Santa Casa da
Misericérdia de Lisboa), com pouca
expressdo quantitativa.




Familia e Comunidade

Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

Familia e Comunidade em Geral

Atendimento/Acompanhamento Social
(Céd. 3101)

Resposta social, desenvolvida através de um servigo de primeira linha, que visa apoiar as pessoas e as
familias na prevengéo e/ou reparagéo de problemas geradores ou gerados por situagdes de exclusdo
social e, em certos casos, actuar em situacées de emergéncia.

Objectivos: Destinatarios:

® Informar, orientar e encaminhar; ® Pessoas e familias residentes numa
determinada  drea geogrdfica
( freguesia, concelho...), que se
encontram em situagéo de vulne-
rabilidade social ou outras dificul-
® Assegurar o acompanhamento social dos individuos e dades pontuais.

familias no desenvolvimento das suas potencialidades,

contribuindo para a promogéo da sua autonomia, auto-

-estima e gestdo do seu projecto de vida;

® Apoiar, através de metodologias préprias, pessoas/
/familias em situacéo de dificuldade e/ou emergéncia
social;

® Mobilizar recursos adequados a progressiva autonomia
pessoal, social e profissional;

® Prevenir situagdes de exclus@o;

® Dotar as pessoas/familias dos meios e recursos que
possibilitem a construgéo de um projecto de vida estru-
turado e auténomo.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Nao existem.

C1.1



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

Familia e Comunidade em Geral

Grupo de Avto-Ajuda
(Céd. 3102)

Resposta social, desenvolvida através de pequenos grupos para inter-ajuda, organizados e integrados por
pessoas que passam ou passaram pela mesma situagéo/problema, visando encontrar solugées pela partilha
de experiéncias e troca de informacéo.

Objectivos: Destinatarios:

® Tornar-se “sujeito” e ndo “objecto” na resolucéo dos ® Jovens e adultos com deficiéncia e
seus problemas; suas familias;

® Adquirir poder (recursos, informacéo, oportunidades) ® Jovens e adultos com problematica
em dreas da sua vida onde anteriormente néo tinham psiquidtrica grave estabilizada e de
controlo - processo de transferéncia de poder através evolugdo crénica e suas familias;

do crescimento individual e da forga colectiva; .
® Outros jovens e adultos com pro-

® Contribuir para a reabilitagéo psicossocial e familiar; blemas especificos.

® Proporcionar apoio, encorajamento e informacgéo;

® Promover a auto-estima, auto-confianca e a estabilidade
emocional;

® Fomentar a intercomunicacéo e o estabelecimento de
relagdes de suporte positivas;

® Reduzir o sentimento de isolamento.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Nao existem.

C1.2



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

Familia e Comunidade em Geral

Centro Comunitario
(Céd. 3103)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, onde se prestam servigos e desenvolvem actividades que,
de uma forma articulada, tendem a constituir um pélo de animacéo com vista & prevencéo de problemas
sociais e a definicdo de um projecto de desenvolvimento local, colectivamente assumido.

Objectivos: Destinatarios:

® Contribuir para a criagdo de condicdes que possibilitem ® Pessoas e familias de uma deter-
aos individuos, o exercicio pleno do seu direito de minada drea geografica.
cidadania;

® Apoiar as pessoas e familias no desempenho das suas
fungées e responsabilidades, reforcando a sua capaci-
dade de integragéo e participacéo social;

® Constituir um pélo de animacéo gerador de dinédmicas
locais;

® Fomentar a participagdo das pessoas, das familias e
dos grupos;

o Dinamizar e envolver os parceiros locais e fomentar a
criagéo de novos recursos;

® Desenvolver actividades dinamizadoras da vida social
e cultural da comunidade;

® Promover a insercdo social de pessoas e grupos mais
vulneraveis;

® Criar condigdes para responder as necessidades con-
cretas da populagéo;

® Gerar condigdes para a mudanga.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

® Guido técnico.

C1.3



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

4 [ ]
Familia e Comunidade em Geral

Centro de Férias e Lazer
(Cod. 3104)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, destinada & satisfagdo de necessidades de lazer e de
quebra da rotina, essencial ao equilibrio fisico, psicolégico e social dos seus utilizadores.

Objectivos: Destinatarios:

Proporcionar aos utentes: ® Todas as faixas etarias da popula-
® Estadias fora do quadro habitual de vida; <do e & familia na sua globalidade.
® Contactos com comunidades e espacos diferentes;

® Vivéncias em grupo, como formas de integracéo social;
® Promocéo do desenvolvimento do espirito de inter-ajuda;

® Fomento da capacidade criadora e do espirito de inicia-
tiva.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

® Guido técnico.

c1.4



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

4 [ ]
Familia e Comunidade em Geral

Refeitorio/Cantina Social
(Céd. 3105)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, destinada ao fornecimento de refeigdes, em especial a
individuos economicamente desfavorecidos, podendo integrar outras actividades, nomeadamente de higiene
pessoal e tratamento de roupas.

Objectivos: Destinatarios:

® Garantir alimentacéo a populagéo carenciada; ® Pessoas/familias economicamente

. i - . desfavorecidas.
® Promover a auto-estima através da pratica de habitos

de higiene;

® Sinalizar/Diagnosticar situagdes, tendo em vista um
encaminhamento.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Néo existem.

C1.5



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

Familia e Comunidade em Geral

Centro de Apoio a Vida

(Céd. 3106)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, vocacionada para o apoio e acompanhamento a mulheres
gravidas ou puérperas com filhos recém nascidos, que se encontram em risco emocional ou social.

Objectivos:

Proporcionar condigées que favorecam o normal desen-
volvimento da gravidez;

Assegurar condi¢ées de nascimento e desenvolvimento
do recém-nascido;

Contribuir para o exercicio de uma maternidade e/ou
paternidade responsavel;

Promover a aquisigdo de competéncias pessoais, profis-
sionais e sociais, tendo em vista a respectiva inser¢do
social, familiar e profissional.

Destinatarios:

Mulheres gravidas ou puérperas com
filhos recém nascidos que se
encontram em risco emocional ou
social decorrente de:

® Auséncia de enquadramento fami-
liar ou de condigées afectivas que
lhes permitam assegurar uma
maternidade responsavel;

® |Instabilidade emocional relaciona-
da com a maternidade que possa
afectar o normal desenvolvimento
da gravidez;

e Comportamentos ou entrega a
actividades que ponham em perigo
a sua saude ou do nascituro;

® Condicées socio-econdmicas que
a coloquem numa situacéo particu-
lar de vulnerabilidade, ou afectam
a sua estabilidade familiar.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:

Portaria n.446/2004, de 30 de Abril;

Orientagéo Técnica, Circular n.°14, de 25.06.2004 -
Guido técnico, aprovado por Despacho de 19 de Maio
de 2004 do Ministro da Seguranca Social e do Trabalho.

C1.6



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

Familia e Comunidade em Geral

Comunidade de Inser¢éo
(Cod. 3107)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, com ou sem alojamento, que compreende um conjunto de
acgdes integradas com vista & insergdo social de diversos grupos alvo que, por determinados factores, se
encontram em situagéo de exclusdo ou de marginalizacéo social.

Objectivos: Destinatarios:

® Garantir a satisfagdo das necessidades bésicas; ® Pessoas e familias em situacéo de
vulnerabilidade que necessitam de
ser apoiadas no processo da sua
integragéao social, designadamen-
te, maes solteiras, ex-reclusos, sem
® Contribuir para o desenvolvimento das capacidades e abrigo.

potencialidades das pessoas/familias, no sentido de

favorecer a sua progressiva integragéo social e profis-

sional.

® Promover o desenvolvimento estrutural das pessoas/
/familias e a aquisico de competéncias bdsicas e
relacionais;

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

® Orientacdo Técnica, Circular n.°13, de 25.06.2004 -
Guido técnico, aprovado por Despacho de 19 de Maio
de 2004 do Ministro da Seguranca Social e do Trabalho.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

4 [ ]
Familia e Comunidade em Geral

Centro de Alojamento Temporario - CAT
(Cod. 3108)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, que visa o acolhimento, por um periodo de tempo limitado,
de pessoas adultas em situacéo de caréncia, tendo em vista o encaminhamento para a resposta social mais

adequada.
Objectivos: Destinatarios:
® Proporcionar alojamento tempordrio; ® Pessoas adultas em situacdo de

caréncia, nomeadamente popula-

® Garantir a satisfagdo das necessidades basicas de sobre- ~ .
¢éo flutuante, sem-abrigo e outros

vivéncia; . N o .
grupos em situag@o de emergéncia
® Apoiar na definicdo do projecto de vida. social.
Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Néo existem.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

4 [ ]
Familia e Comunidade em Geral

Ajuda Alimentar
(Cod. 3109)

Resposta social, desenvolvida através de um servigo, que proporciona a distribuicdo de géneros alimenticios,
através de associacées ou entidades sem fins lucrativos, contribuindo para a resolugéo de situacées de
caréncia alimentar de pessoas e familias.

Objectivos: Destinatarios:
® Contribuir para a minimizagéo de situacées de caréncia ® Pessoas e familias desfavorecidas
alimentar. através de associacdes ou outras

entidades sem fins lucrativos.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Néo existem.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

Pessoas com VIH/SIDA e suas Familias

Centro de Atendimento/Acompanhamento Psicossocial - CAAP

(Céd. 3201)

Resposta social, desenvolvida através de um servigo, dirigida a pessoas infectadas e/ou doentes de VIH,
vocacionada para o atendimento, acompanhamento e ocupagéo em regime diurno.

Objectivos:

® Informar, orientar e apoiar pessoas e familias em situa-
¢éo de ruptura e isolamento familiar;

® Prevenir situagdes de exclusé@o social e familiar;

® Contribuir para o restabelecimento do equilibrio funcio-
nal.

® Pessoas infectadas pelo VIH/SIDA
e/ou doentes e suas familias.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:

Néo existem.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

Pessoas com VIH/SIDA e suas Familias

Servic¢o de Apoio Domiciliario
(Cod. 3202)

Resposta social, desenvolvida a partir de um equipamento, que consiste na prestacdo de cuidados
individualizados e personalizados no domicilio a individuos e familias quando, por motivo de doenca,
deficiéncia ou outro impedimento, ndo possam assegurar tempordria ou permanentemente, a satisfagé@o
das necessidades bdsicas e/ou as actividades da vida didria.

Objectivos: Destinatarios:
® Contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos ® Individuos e familias, prioritaria-
individuos e familias; mente, pessoas idosas, pessoas

com deficiéncia, pessoas em situa-

® Garantir a prestagéo de cuidados de ordem fisica e apoio cdo de dependéncia.

psicossocial aos individuos e familias, de modo a contri-
buir para seu equilibrio e bem-estar;

® Apoiar os individuos e familias na satisfacéo das neces-
sidades bdsicas e actividades da vida diaria;

® Criar condi¢des que permitam preservar e incentivar as
relagées inter-familiares;

® Colaborar e/ou assegurar o acesso a prestacdo de
cuidados de saude;

® Contribuir para retardar ou evitar a institucionalizagéo;

® Prevenirsituacdes de dependéncia, promovendo a auto-
nomia.

Disposicoes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

® Decreto-Lei n.°141/89, de 28 de Abril;

® Despacho Normativo n.° 62/99, de12 de Novembro,
Guido Técnico aprovado por despacho do SEIS de
29/11/1996.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

Pessoas com VIH/SIDA e suas Familias

Residéncia para Pessoas Infectadas pelo VIH/SIDA
(Cod. 3203)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, vocacionada para alojar pessoas infectadas e/ou doentes
de VIH, em ruptura familiar e desfavorecimento sécio-econémico.

Objectivos: Destinatarios:

® Proporcionar alojamento tempordrio a pessoas porta- ® Pessoas infectadas pelo VIH/SIDA
doras e/ou doentes de VIH;

® Garantir a satisfagéo das necessidades bésicas;
® Promover a autonomia;

® Criar condigées facilitadoras da integracéo sécio-fami-
liar, escolar e profissional;

® Contribuir para a adeséo a terapéutica.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Néo existem.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

Pessoas Toxicodependentes

Equipa de Intervencéio Directa

(Céd. 3301)

Resposta social desenvolvida através de um servico constituido por unidades de intervencéo junto da
populagéo toxicodependente e suas familias e junto de comunidades afectadas por este fenémeno.

Objectivos:

Fomentar a integragéo dos toxicodependentes em pro-
cessos de recuperacdo, tratamento e reinsercdo social;

Despistar situagdes de risco;

Sensibilizar para a mudanga de comportamentos e
abandono da droga;

Incentivar a cooperagdo da familia, nomeadamente,
através da informacdo, da motivagéo, do apoio social,
do encaminhamento, no processo de recuperacédo e de
reinsercdo social da pessoa toxicodependente;

Incentivar a cooperacéo de elementos extra-familiares
e da proximidade da pessoa toxicodependente, através
da motivagéo e da informagéo no processo de recupe-
racéo e reinsergdo social.

Destinatarios:

® Pessoas toxicodependentes e suas
familias.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta:

Lei n.°17/98, de 21 de Abril;
Decreto-Lei n.° 72/99, de 15 de Marco;
Despacho Conjunto n.° 363/99, de 29 de Abril.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

Pessoas Toxicodependentes

Apartamento de Reinser¢éo Social
(Cod. 3302)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, que consiste em acolher, temporariamente, pessoas
toxicodependentes, que apés a saida de unidades de tratamento, de estabelecimentos prisionais, de centros
tutelares ou de outros estabelecimentos da drea da justica, se confrontem com problemas de reinsercéo,
social, familiar, escolar ou profissional.

Objectivos: Destinatarios:

® Proporcionar alojamento tempordrio; ® Pessoas toxicodependentes que
cumpriram um programa de trata-
mento e querem aderir a fase de
® Promover a reinsergéo social, familiar, escolar e profis- inserg@o/reinsercéo social.

sional;

® Garantir a satisfagéo das necessidades bésicas;

® Consolidar as capacidades de autonomia.

Disposi¢ées Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:
® Lein.°17/98, de 21 de Abril;

® Decreto-Lei n.° 72/99, de 15 de Margo;

® Despacho Conjunto n.° 363/99, de 29 de Abril.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

Pessoas Vitimas de Violéncia Doméstica

Centro de Atendimento
(Céd. 3401)

Resposta, desenvolvida através de um servigo constituido por uma ou mais equipas técnica e
pluridisciplinares, que assegura o atendimento, apoio e reencaminhamento das mulheres vitimas
de violéncia, tendo em vista a proteccdo destas.

Objectivos: Destinatarios:

e Elaborar o diagnéstico da situagéo, de forma a e Mulheres vitimas de violéncia
proceder a um acompanhamento e/ou encami- domeéstica, acompanhadas ou
nhamento adequado da mesma; néo de filhos menores.

e Assegurar o atendimento imediato a mulheres
vitimas de violéncia;

e Assegurar o apoio juridico, psicolégico e social,
imediato e/ou continuado.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

e Lein.°107/99, de 3 de Agosto; Resposta de intervencéo articulada -
e Seguranga Social / Educagéo / Saude/

® Decreto-Lei n.°323/2000, de 19 de Dezembro; /lustica / Autarquias.

® Plano Nacional Contra a Violéncia Doméstica
RCM n.°88/2003, de 7 de Julho.
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Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Familia e Comunidade

Pessoas Vitimas de Violéncia Doméstica

Casa de Abrigo
(Céd. 3402)

Resposta social, desenvolvida em equipamento, que consiste no acolhimento temporario a mulheres vitimas
de violéncia, acompanhadas ou néo de filhos menores, que ndo possam, por questdées de seguranga,
permanecer nas suas residéncias habituais.

Objectivos: Destinatarios:

® Proporcionar, as mulheres, alternativa habitacional e Mulheres vitimas de violéncia
segura e tempordria, garantindo as condicées que doméstica, acompanhadas ou
permitam o equilibrio fisico e emocional; néo de filhos menores.

® Promover aptidées pessoais, profissionais e sociais;

® Fomentar a mudanca de modo a que a mulher se torne,
de forma progressiva, mais apta a definir e prosseguir
o seu projecto de vida

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:
® Lein.°107/99, de 3 de Agosto;
® Decreto-Lei n.°323/2000, de 19 de Dezembro;

® Plano Nacional Contra a Violéncia Doméstica
RCM n.°88/2003, de 7 de Julho.
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Grupo Fechado de
Respostas Pontuais

Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Grupo Fechado
de Respostas Pontuais

Apoio Domiciliario para Guarda de Criangas
(Cod. 4101)

Servigo prestado por pessoas enquadradas por uma instituigdo que, por conta prépria, mediante pagamento
pecunidrio, se deslocam ao domicilio para prestacdo de cuidados individuais a criangas, durante um
determinado periodo de tempo, fora dos hordrios dos equipamentos tradicionais e de acordo com as
necessidades da familia.

Objectivos: Destinatarios:

® Dar resposta a familias, nomeadamente, durante a ® Criancas dos 3 meses aos 12 anos.
noite, fins-de-semana e feriados, para os quais os
estabelecimentos tradicionais ndo dédo resposta, provi-
denciando a continuidade dos cuidados a prestar;

® Manter as criangas em situagdo de seguranga e no seu
domicilio, contribuindo para o seu desenvolvimento e
bem-estar;

® Prestar cuidados individuais a criangas a fim de satisfazer
as suas necessidades fisicas, emocionais e sociais;

® Assegurar o acompanhamento das criancas, contri-
buindo para o seu desenvolvimento e bem-estar;

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Néo existem. Apoio pontual (criado no é@mbito da
intervencdo da Santa Casa da
Misericérdia de Lisboa), cuja inclusé@o
foi determinada para atribuicdo de
cédigo em virtude de necessidades
estatisticas e financeiras.




Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Grupo Fechado
de Respostas Pontuais

Apoio em Regime Ambulatério
(Cod. 4102)

Resposta social, desenvolvida através de um servigo/equipamento, destinada ao apoio de pessoas com
deficiéncia, a partir dos 7 anos, suas familias e técnicos da comunidade, que desenvolve actividades de
avaliagéo, orientagéo, intervencédo terapéutica e sécio-educativa, promovidas por equipas transdisciplinares.

Objectivos: Destinatarios:

® Criar condigdes facilitadoras do desenvolvimento global ® Pessoas com deficiéncia;

da pessoa com deficiéncia; e Familias:
’

® Promover aintegragdo social, designadamente, escolar,

iy ® Técnicos integrados nos recursos
laboral e comunitdria;

da comunidade, nomeadamente,
® Implementar programas aumentativos e alternativos de nas escolas e estabelecimentos de
comunicacéo, de autonomia, de orientacéo, de mobili- saude.
dade e de apoio as entidades onde se insere a popu-
lacéo abrangida;

® Optimizar as condigdes de interacgéo familiar;

® Envolver a comunidade no processo de intervencéo de
forma continua e articulada, optimizando os recursos
existentes e as redes formais e informais de inter-ajuda.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Né&o existem. Resposta em avaliagéo e prevista para
criangas e jovens com deficiéncia e
pessoas adultas com deficiéncia.




Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Imprensa Braille
(Cod. 4103)

Servico de apoio a criancas, jovens e adultos com deficiéncia visual, que se destina a produzir, adaptar e
editar a produzir, adaptar e editar livros em Braille, de suporte ao processo de ensino/aprendizagem, assim
como as actividades de natureza cultural e recreativa.

Objectivos: Destinatarios:

® Possibilitar / facilitar o acesso de criangas, jovens e ® Criangas, jovens e adultos com
adultos com deficiéncia visual ao processo de ensino/ deficiéncia visual.
/aprendizagem e as actividades de natureza cultural e
recreativa.

Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:

Néo existem. Apoio previsto para criangas e jovens

com deficiéncia visual e populagéo
adulta com deficiéncia visual.

Apoio pontual cuja incluséao foi
determinada para atribuigéo de cédigo
em virtude de necessidades estatisticas
e financeiras.

Trata-se de um apoio que néo se
insere, claramente, no dmbito da
Seguranga Social/Acgdo Social, néo
deverd ser incrementada antes da sua
avaliagdo. Tem pouca expresséo
quantitativa — Acordo celebrado no
dmbito de Centro Distrital de
Seguranca Social do Porto.
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Respostas Sociais
nomenclaturas/conceitos GI‘IIPO Fechado
de Respostas Pontuais

Escola de Caes-Guia
(Cod. 4104)

Equipamento onde se desenvolvem actividades de formacgéao, educagdo e treino de cdes-guia para apoio &
pessoa cega.

Objectivos: Destinatarios:

® Promover a integracéo social da pessoa cega; ® Pessoas cegas sem outra deficiéncia
adicional, com idades compreendi-
das entre os 18 e os 65 anos, com
capacidades para se responsabilizar
pela manutengéo e cuidados a ter
com o cdo-guia e competéncias de

® Contribuir para a autonomia da pessoa cega.

orientagdo.
Disposi¢oes Legais e Técnicas Enquadradoras da Resposta: Obs:
Néo existem. Apoio pontual cuja incluséo foi

determinada para atribui¢éo de cédigo
em virtude de necessidades estatisticas
e financeiras.

Tem pouca expressdo quantitativa —
Acordo celebrado no @mbito de Centro
Distrital de Seguranca Social de Viseu.
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nomenclaturas/conceitos



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

indice Alfabético

Acolhimento Familiar

® INFANCIA_E JUVENTUDE - Criangas e Jovens em Situacéo de Perigo A 3.3
® POPULACAO ADULTA - Pessoas ldosas B1.5
- Pessoas Adultas com Deficiéncia B 2.4

Ajuda Alimentar

® FAMILIA E COMUNIDADE - Familia e Comunidade em Geral c1.9
Ama
® INFANCIA E JUVENTUDE - Criangas e Jovens A1.1

Apartamento de Autonomizacéo
® INFANCIA E JUVENTUDE - Criangas e Jovens em Situagdo de Perigo A 3.6

Apartamento de Reinsercéo Social
® FAMILIA E COMUNIDADE - Pessoas Toxicodependentes C3.2

Apoio Domiciliario Integrado
® POPULACAO ADULTA - Pessoas em Situagéo de Dependéncia B 3.2

Apoio Domiciliario para a Guarda de Criancas
® GRUPO FECHADO DE RESPOSTAS PONTUAIS D1.1

Apoio em Regime Ambulatério
® GRUPO FECHADO DE RESPOSTAS PONTUAIS D 1.2

Atelier Ocupacional
® POPULACAO ADULTA - Pessoas Sem Abrigo B 5.2

Atendimento/Acompanhamento Social
® FAMILIA E COMUNIDADE - Familia e Comunidade em Geral c1.1

Casa de Abrigo
® FAMILIA E COMUNIDADE - Pessoas Vitimas de Violéncia C4.2

Centro de Acolhimento Tempordario
® INFANCIA E JUVENTUDE - Criangas e Jovens em Situacéo de Perigo A 3.4

Centro de Actividades Ocupacionais
® POPULACAO ADULTA - Pessoas Adultas com Deficiéncia B 2.3

Centro de Actividades de Tempos Livres
® INFANCIA E JUVENTUDE - Criangas e Jovens A1l14

Centro de Alojamento Tempordrio
® FAMILIA E COMUNIDADE - Familia e Comunidade em Geral Cc1.8

Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental
® INFANCIA E JUVENTUDE - Criangas e Jovens em Situacéo de Perigo A 3.1

Centro de Apoio a Vida
® FAMILIA E COMUNIDADE - Familia e Comunidade em Geral C1.6

Centro de Atendimento
® FAMILIA E COMUNIDADE - Pessoas Vitimas de Violéncia CcC4.1

Centro de Atendimento/Acompanhamento e Animacéo para Pessoas com Deficiéncia
® POPULACAO ADULTA - Pessoas Adultas com Deficiéncia B 2.1




Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

indice Alfabético

Centro de Atendimento e Acompanhamento Psicossocial
® FAMILIA E COMUNIDADE - Pessoas com VIH/SIDA e Suas Familias C21

Centro Comunitério
® FAMILIA E COMUNIDADE - Familia e Comunidade em Geral Cc1.3

Centro de Convivio
® POPULACAO ADULTA - Pessoas ldosas B 1.2

Centro de Dia
® POPULACAO ADULTA - Pessoas ldosas B 1.3

Centro de Noite
® POPULACAO ADULTA - Pessoas ldosas B1.4

Centro de Férias e de Lazer
® FAMILIA E COMUNIDADE - Familia e Comunidade em Geral C14

Comunidade de Insercéo

FAMILIA E COMUNIDADE - Familia e Comunidade em Geral C1.7
Creche
® INFANCIA E JUVENTUDE - Criangas e Jovens A1.2

Equipa de Rua de Apoio a Criancas e Jovens
® INFANCIA E JUVENTUDE - Criangas e Jovens em Situagdo de Perigo A.3.2

Equipa de Intervencéo Directa
® FAMILIA E COMUNIDADE - Pessoas Toxicodependentes C 3.1

Equipa de Rua para Pessoas Sem-Abrigo
® POPULACAO ADULTA - Pessoas Sem-Abrigo B 5.1

Escola de Caes-Guia
® GRUPO FECHADO DE RESPOSTAS PONTUAIS D1.4

Estabelecimento de Educacédo Pré-Escolar
® INFANCIA E JUVENTUDE - Criangas e Jovens A13

Férum Sécio-Ocupacional
® POPULACAO ADULTA - Pessoas com Doenca do Foro Mental ou Psiquiatrico B 4.1

Grupo de Auto-Ajuda
® FAMILIA E COMUNIDADE - Familia e Comunidade em Geral Cc1.2

Imprensa Braille
® GRUPO FECHADO DE RESPOSTAS PONTUAIS D1.3

Intervencao Precoce
® INFANCIA E JUVENTUDE - Criangas e Jovens com Deficiéncia A 2.1

Lar de Apoio
® INFANCIA E JUVENTUDE - Criangas e Jovens com Deficiéncia A 2.2

Lar de Idosos
® POPULACAO ADULTA - Pessoas ldosas B 1.7




Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

indice Alfabético

Lar de Infancia e Juventude

® INFANCIA E JUVENTUDE - Criangas e Jovens em Situacéo de Perigo A 3.5

Lar Residencial

® POPULACAO ADULTA - Pessoas Adultas com Deficiéncia B 2.5

Refeitério/Cantina Social

FAMILIA E COMUNIDADE - Familia e Comunidade em Geral C1.5

Residéncia

® POPULACAO ADULTA - Pessoas ldosas B 1.6

Residéncia para Pessoas com VIH/Sida

® FAMILIA E COMUNIDADE - Pessoas com VIH/SIDA e Suas Familias C23

Servico de Apoio Domiciliario

® POPULACAO ADULTA - Pessoas ldosas B1.1

- Pessoas Adultas com Deficiéncia B 2.2

) - Pessoas em Situacdo de Dependéncia B 3.1

® FAMILIA E COMUNIDADE - Pessoas com VIH/SIDA e suas Familias C2.2

Transporte de Pessoas com Deficiéncia

L] INFANCIAAE JUVENTUDE - Criangas e Jovens com Deficiéncia A23

® POPULACAO ADULTA - Pessoas Adultas com Deficiéncia B 2.6

Unidade de Apoio Integrado

® POPULACAO ADULTA - Pessoas em Situagéo de Dependéncia B 3.3

Unidade de Vida Apoiada

® POPULACAO ADULTA - Pessoas com Doencga do Foro mental ou Psiquidtrico B 4.4

Unidade de Vida Auténoma

® POPULACAO ADULTA - Pessoas com Doencga do Foro mental ou Psiquidtrico B 4.3

Unidade de Vida Protegida

® POPULACAO ADULTA - Pessoas com Doencga do Foro mental ou Psiquidtrico B 4.2
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nomenclaturas/conceitos



Respostas Sociais

nomenclaturas/conceitos

Anexo |

Legislacéio Genérica

Lei n.° 32/2002, de 20 de Dezembro (DR n.° 294 - | Série A, de 20 de Dezembro)
® Lei de bases da seguranca social.

Lei n.° 101/97, de 13 de Setembro (DR n.° 212 - | Série A, de 13 de Setembro)

® Estende as cooperativas de solidariedade social, os direitos, deveres e beneficios das instituicdes particulares
de solidariedade social.

Decreto-Lei n.° 119/83, de 25 de Fevereiro (DR n.° 46 - | Série, de 25 de Fevereiro)

® Aprova o Estatuto das Institui¢ées Particulares de Solidariedade Social.

Decreto-Lei n.° 89/85, de 1 de Abril (DR n.° 76 - | Série, de 1 de Abril)

® Revoga o artigo 32° do Decreto-Lei n.° 119/83, de 25 de Fevereiro (aprova o Estatuto das Instituices Particulares
de Solidariedade Social).

Decreto-Lei n.° 402/85, de 11 de Outubro (DR n.° 234 — | Série, de 11 de Outubro)

® Altera o n.° 2 do artigo 7° e o artigo 11° do Estatuto das Instituicdes Particulares de Solidariedade Social,
aprovado pelo Decreto-Lei n.° 119/83, de 25 de Fevereiro.

Decreto-Lei n.° 29/86, de 19 de Fevereiro (DR n.° 41 — | Série, de 19 de Fevereiro)

® Altera o n.°2 do artigo 94° do Estatuto das Instituicdes Particulares de Solidariedade Social aprovado pelo
Decreto-Lei n.° 119/83, de 25 de Fevereiro e revoga e Decreto-Lei n.° 386/83, de 15 de Outubro.

Decreto-Lei n.° 152/96, de 30 de Agosto (DR n.° 201 - | Série A, de 30 de Agosto)
® Atribui competéncia ao ministério da tutela para o reconhecimento das fundagées de solidariedade social.

Decreto-Lei n.° 123/97, de 22 de Maio (DR n.° 118 - | Série A, de 22 de Maio)

® Estabelece um conjunto de normas técnicas basicas de eliminacéo de barreiras arquitecténicas em edificios
publicos, equipamentos colectivos e via publica para melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade
condicionada.

Decreto-Lei n.° 133-A/97, de 30 de Maio (DR n.° 124 - | Série A, de 30 de Maio)

® Estabelece o regime de licenciamento e fiscalizagdo dos estabelecimentos e servicos de apoio social do @mbito
da seguranca social.

Decreto-Lei n.° 171/98, de 25 de Junho (DR n.° 144 - | Série A, de 25 de Junho)

® Equipara as casas do povo que prossigam os objectivos previstos no artigo 1° do Estatuto das Instituicdes
Particulares de Solidariedade Social aplicando-se-lhes o mesmo estatuto de direitos, deveres e beneficios,
designadamente, fiscais.

Portaria n.° 778/83, de 23 de Julho (DR n.° 168, | Série, de 23 de Julho)

® Aprova o Regulamento do Registo das Instituicées Particulares de Solidariedade Social do Ambito da Seguranca
Social.

Portaria n.° 179/87, de 13 de Marco (DR n.° 60 - | Série, de 13 de Marco)

® Determina que as instituigdes particulares de solidariedade social abrangidas pelos nimeros 1 e 2 do artigo
94° do estatuto aprovado pelo decreto-lei n.° 119/83, de 25 de Fevereiro e sujeitas ao registo regulado pela
portaria n.° 778/83, de 23 de Julho, devem reformar os respectivos estatutos de acordo com o regime
estabelecido naquele diploma e requer o registo dos estatutos até 31 de Dezembro de 1997.
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Enquadramento Legal

Despacho Normativo n.° 75/92, de 20 de Maio (DR n.° 116 - | Série B, de 20 Maio)
® Aprova as normas reguladoras de cooperacéo.

Despacho Normativo n.° 31/2000, de 31 de Julho (DR n.° 175 - I Série B, de 31 de Julho)

® Altera a alinea b) do n.° 1 da norma XVI das normas reguladoras da cooperagéo entre os centros regionais de
seguranga social e as instituigdes particulares de solidariedade social, aprovadas pelo Despacho Normativo
n.° 75/92, de 20 de Maio e adita a alinea ) ao n.° 1 da mesma norma.

Despacho Normativo n.° 20/2003, de 10 de Maio (DR n.° 108 - | Série B, de 10 de Maio)

® Define as atribui¢des, a composigdo e o funcionamento das comissées de acompanhamento e avaliagéo dos
protocolos e acordos de cooperacéo regulados pelo Despacho Normativo n.° 75/92, de 20 de Maio.

Despacho do MESS, de 3 de Agosto de 1993 (DR n.° 204 - Il Série, de 31 de Agosto)

® Estabelece as Normas reguladoras das comparticipagées dos utentes/familias pela utilizagéo de servigos e
equipamentos sociais integrados orgdanica e funcionalmente nos centros distritais de solidariedade e seguranga
social.

Despacho n.° 13 799/99 (2 série), de 20 de Julho (DR n.° 167 - Il Série, de 20 de Julho)

® Aprova as normas reguladoras do reconhecimento das cooperativas de solidariedade social que prossigam
os objectivos previstos no Estatuto das Institui¢ées Particulares de Solidariedade Social.

Despacho 17 747/99 (2° série), de 10 de Setembro (DR n.°212 - I Série, de 10 de Setembro)

® Aprova as normas e procedimentos para reconhecimento das casas do povo que prossigam os objectivos
previstos no Estatuto das Instituigdes Particulares de Solidariedade Social.

Recomendacéio n.° R (98) 9, de 18 de Setembro, de 1998 da Comisséo dos Ministros aos Estados Membros
® Define o conceito de Dependéncia.
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Legislacéio Especifica

Ama

Decreto-Lei n.° 158/84, de 17 de Maio (DR n.° 114 - | Série, de 17 de Maio)

® Estabelece e define o regime juridico aplicavel a actividade que, no ambito das respostas da seguranca social,
¢é exercida pelas amas e as condi¢des do seu enquadramento em creches familiares;

Despacho Normativo n.° 5/85, de 18 de Janeiro (DR n.° 15 _1 Série, de 18 de Janeiro)

® |Institui os principios gerais e o regime juridico do licenciamento e do exercicio da actividades das amas,
enquanto modalidade de acgdo social no @mbito da Seguranga Social, bem como o seu enquadramento em
creches familiares.

Acolhimento Familiar para Criancas e Jovens

Lei n.° 147/99, de 01 de Setembro (DR n.° 204 - | Série A, de 1 de Setembro)

® Lei de protecgdo de criangas e jovens em perigo — Tem por objecto a promogéo dos direitos e a protecgéo das
criangas e dos jovens em perigo por forma a garantir o seu bem estar e desenvolvimento integral;

Decreto-Lei n.° 190/92, de 3 de Setembro (DR n.° 203 - | Série A, de 3 de Setembro)

® Estabelece o regime juridico da resposta acolhimento familiar para criangas e jovens.

Acolhimento Familiar para Pessoas Idosas e Adultos com Deficiéncia

Decreto-Lei n.° 391/91, de 10 de Outubro (DR n.° 233 - | Série A, de 10 de Outubro)
e Disciplina o regime de acolhimento familiar de idosos e adultos com deficiéncia;

Despacho Conjunto n.° 727/99, de 23 de Agosto (DR n.° 196 - Il Série, de 23 de Agosto)

® Estabelece as condicées de formacdo para as familias de acolhimento para pessoas idosas e adultas com
deficiéncia.

Apartamento de Avtonomizacéo

Lei n.° 147/99, de 01 de Setembro (DR n.° 204 — | Série A, de 1 de Setembro)

® Lei de proteccéio de criancas e jovens em perigo - Tem por objecto a promocéo dos direitos e a protecgéo
das criangas e dos jovens em perigo por forma a garantir o seu bem estar e desenvolvimento integral.

Apartamento de Reinser¢éio Social

Lei n.° 17/98, de 21 de Abril (DR n.° 93 - | Série A, de 21 de Abril)

® Regula as condi¢ées de financiamento publico de projectos de investimento respeitantes a equipamentos
destinados a prevencgédo secunddria da toxicodependéncia;

Decreto-Lei n.° 72/99, de 15 de Marco (DR n.° 62 - | Série A, de 15 de Marco)
® Revé o quadro juridico de apoio as instituigdes privadas, na drea do tratamento e da reinsercdo social de
toxicodependentes;

Despacho Conjunto n.° 363/99, de 29 de Abril (DR n.° 100 - Il Série, de 29 de Abril)

® Fixa os requisitos a observar na celebracéo de acordos de cooperagédo, tendo em vista o desenvolvimento de
actividades no @dmbito do apoio e reinsercéo social de toxicodependentes que se desenvolvem no quadro de
equipas de intervencéo directa ou equipas de rua e de apartamentos de reinsercdo social.
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Apoio Domiciliario Integrado

Despacho conjunto n.° 407/98, de 15 de Maio (DR n.° 138 - Il Série, de 18 de Junho)

® Aprova as orientacées reguladoras da intervencdo articulada do apoio social e dos cuidados de saude
continuados dirigidos as pessoas em situacé@o de dependéncia. O presente despacho mantém-se em vigor até
& substituicéo dos regimes previstos no Decreto-Lei n.° 281/2003, de 8 de Novembro, de acordo com o artigo
40.° deste ultimo diploma.

Casa de Abrigo

Lei n.° 107/99, de 3 de Agosto (DR n.° 179 - | Série A, de 3 de Agosto)
® Criagdo da rede publica de casas de apoio a mulheres vitimas de violéncia;

Decreto-Lei n.° 323/2000, de 19 de Dezembro (DR n.° 291 - | Série A, de 19 de Dezembro)

® Regulamenta a Lei n.° 107/99, de 3 de Agosto que estabelece o quadro geral da rede publica de casas de
apoio a mulheres vitimas de violéncia;

Resoluc@io do Conselho de Ministros n.° 88/2003, de 7 de Julho (DR n.° 154, | Série B, de 7 de Julho)
® Aprova o Il Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica.

Centro de Acolhimento Temporario

Lei n.° 147/99, de 1 de Setembro (DR n.° 204 - | Série A, de 1 de Setembro)

® Lei de protecgdo de criangas e jovens em perigo — Tem por objecto a promogéo dos direitos e a protecgéo das
criangas e dos jovens em perigo por forma a garantir o seu bem estar e desenvolvimento integral.

Centro de Actividades Ocupacionais

Decreto-Lei n.° 18/89, de 11 de Janeiro (DR n.° 9 - | Série, de 11 de Janeiro)
® Disciplina as actividades de apoio ocupacional aos jovens e adultos com deficiéncia grave;

Despacho n.° 52/SESS/90, de 16 de Julho (DR n.° 162 - Il Série, de 16 de Julho)

® Aprova as normas reguladoras dos aspectos referidos no art.16° do Decreto-Lei n.° 18/89, designadamente
no que diz respeito & implantagéo, criagéo e funcionamento dos servicos e equipamentos que desenvolvem
actividades ocupacionais.

Centro de Actividades de Tempos Livres

Despacho Normativo n.° 96/89, de 11 de Setembro (DR n.° 243 - | Série, de 21 de Outubro)

® Define as condigdes de implementagéo, localizagéo, instalagdo e funcionamento dos centros de actividades de
tempos livres.

Centro de Apoio a Vida

Portaria n.° 446/2004, de 30 de Abril (DR n.° 102 - | Série B, de 30 de Abril)

® Define as condi¢ées de criagdo, organizagéo, instalacdo e funcionamento dos centros de apoio a vida no
dmbito de um projecto piloto de acgéo social.
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Centro de Atendimento

Lei n.° 107/99, de 3 de Agosto (DR n.° 179 - | Série A, de 3 de Agosto)
® Criagdo da rede publica de casas de apoio a mulheres vitimas de violéncia;

Decreto-Lei n.° 323/2000, de 19 de Dezembro (DR n.° 291 - | Série A, de 19 de Dezembro)

® Regulamenta a Lein.° 107/99, de 3 de Agosto que estabelece o quadro geral da rede puUblica de casas de
apoio a mulheres vitimas de violéncia;

Resolucdo do Conselho de Ministros n.° 88/2003, de 7 de Julho (DR n.° 154, | Série B, de 7 de Julho)

® Aprova o Il Plano Nacional contra a Violéncia Doméstica.

Creche

Despacho Normativo n.° 99/89, de 11 de Setembro (DR n.° 248 - | Série, de 27 de Outubro)

® Define as condigdes de implantacéo, localizagdo, instalagdo e funcionamento das creches com fins lucrativos.

Equipa de Intervencéo Directa

Lei n.° 17/98, de 21 de Abril (DR n.° 93 - | Série A, de 21 de Abril)

® Regula as condicées de financiamento publico de projectos de investimento respeitantes a equipamentos
destinados & prevencéo secunddria da toxicodependéncia;

Decreto-Lei n.° 72/99, de 15 de Marco (DR n.° 62 - | Série A, de 15 de Margo)

® Revé o quadro juridico de apoio as institui¢des privadas, na darea do tratamento e da reinsergéo social de
toxicodependentes;

Despacho Conjunto n.° 363/99, de 29 de Abril (DR n.° 100 - Il Série, de 29 de Abril)

® Fixa os requisitos a observar na celebragéo de acordos de cooperacdo, tendo em vista o desenvolvimento de
actividades no @mbito do apoio e reinsergéo social de toxicodependentes que se desenvolvem no quadro de
equipas de intervencdo directa ou equipas de rua e de apartamentos de reinsergéo social.

Estabelecimento de Educa¢éio Pré-Escolar

Lei n.° 5/97, de 10 de Fevereiro (DR n.° 34 — | Série A, de 10 de Fevereiro)
® Lei Quadro da educacéo pré-escolar;

Decreto-Lei n.° 147/97, de 11 de Junho (DR n.° 133 - | Série A, de 11 de Junho)
® Estabelece o regime juridico da educacéo pré-escolar;

Despacho Conjunto n.° 268/97, de 21 de Agosto (DR n.° 192 - Il Série, de 21 de Agosto)
® Define os critérios pedagégicos e técnicos para a instalacéo de estabelecimentos de educagéo pré-escolar.

Despacho conjunto n.°407/98, de 15 de Maio (DR n.° 138 - Il Série, de 18 de Junho)
® Aprova as orientagdes reguladoras da intervencdo articulada do apoio social e dos cuidados de saude

continuados dirigidos as pessoas em situagéo de dependéncia.
Intervenc¢éao Precoce

Despacho conjunto n.° 891/99, de 19 de Outubro (DR n.° 244 - Il Série, de 19 de Outubro)

® Aprova as orientagdes reguladoras de apoio integrado a criancas com deficiéncia ou em risco de atraso grave
de desenvolvimento e suas familias, no d@mbito da intervengdo precoce.
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Lar de Idosos

Despacho Normativo n.° 12/98, de 25 de Fevereiro (DR n.° 47 — | Série B, de 25 de Fevereiro)
® Estabelece as condigées a que devem obedecer a instalacéo e o funcionamento dos lares para idosos;

Despacho n.° 7837/2002, de 16 de Abril (DR n.° 89 - Il Série, de 16 de Abril)
® Licenciamento e fiscalizacéo dos lares para pessoas idosas.

Lar de Infancia de Juventude

Lei n.° 147/99, de 01 de Setembro (DR n.° 204 — | Série A, de 1 de Setembro)

® Lei de protecgdo de criangas e jovens em perigo — Tem por objecto a promogéo dos direitos e a protecgéo das
criangas e dos jovens em perigo por forma a garantir o seu bem estar e desenvolvimento integral;

Decreto-Lei n.° 2/86, de 2 de Janeiro (DR n.° 1 - | Série, de 2 de Janeiro)

® Define os principios bésicos a que devem obedecer os lares, com suporte em entidades publicas ou privadas,
como forma de resposta social dirigida aos menores transitéria ou definitivamente desinseridos do meio familiar.

Servico de Apoio Domiciliario

Decreto-Lei n.° 141/89, de 28 de Abril (DR n.° 98 - | Série, de 28 de Abril)
® Define o regime juridico e de protecgéo social dos ajudantes familiares;

Despacho Normativo n.° 62/99, de 29 de Setembro (DR n.° 264 - | Série B, de 12 de Novembro)

® Aprova as normas que regulam as condi¢des de implantacgéo, localizagéo, instalagdo e funcionamento dos
servicos de apoio domiciliario;

Unidade de Apoio Integrado

Despacho conjunto n.° 407/98, de 15 de Maio (DR n.° 138 - Il Série, de 18 de Junho)

® Aprova as orientacées reguladoras da i ntervencéo articulada do apoio social e dos cuidados de saude
continuados dirigidos as pessoas em situacé@o de dependéncia. O presente despacho mantém-se em vigor até
& substituico dos regimes previstos no Decreto-Lei n.°281/2003, de 8 de Novembro, de acordo com o
artigo 40.° deste ltimo diploma.

Unidade de Vida Apoiada

Despacho conjunto n.° 407/98, de 15 de Maio (DR n.° 138 - Il Série, de 18 de Junho)

® Aprova as orientagdes reguladoras da intervencdo articulada do apoio social e dos cuidados de saude
continuados dirigidos as pessoas em situacdo de dependéncia.

Unidade de Vida Auténoma

Despacho conjunto n.° 407/98, de 15 de Maio (DR n.° 138 - Il Série, de 18 de Junho)

® Aprova as orientagdes reguladoras da intervencdo articulada do apoio social e dos cuidados de saude
continuados dirigidos as pessoas em situacdo de dependéncia.

Unidade de Vida Protegida

Despacho conjunto n.° 407/98, de 15 de Maio (DR n.° 138 - Il Série, de 18 de Junho)

® Aprova as orientagdes reguladoras da intervencdo articulada do apoio social e dos cuidados de saude
continuados dirigidos as pessoas em situacdo de dependéncia.
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Orientacoes Técnicas / Normativas

Orientacéo Técnica, Circular n.° 2, de 23-07-1996

® Despacho Normativo n.° 75/92, de 20 de Maio
Acordos de Cooperacdo/Clausulas dos acordos.

Orientacéo Técnica, Circular n.° 1, de 03-02-1997
® Aplicagéo das normas reguladoras da cooperacéo.

Orientacéo Normativa, Circular n.° 3, de 02-05-1997

® Modelo de regulamento das comparticipagdes dos utentes e seus familiares pela utilizagéo de servigos e
equipamentos sociais das IPSS.

Orientacéo Técnica, Circular n.° 7, de 14-08-1997
® |Interpretagéo da circular n.° 3, de 02-05-1997.

Orientacéo Técnica, Circular n.° 2, de 15-04-1998

® Procedimentos e tramitacdes dos processos de registo das IPSS no dmbito da Portaria n.° 778/83, de 23 de
Julho.

Orientacéo Técnica, Circular n.° 4, de 05-08-1998

® Acordos de cooperagéo celebrados ao abrigo da legislagéo anterior ao Despacho Normativo n.° 75/92, de 20
de Maio.

Orientacéo Técnica, Circular n.° 6, de 06-04-2004

® Implicagdes das variagdes da frequéncia dos utentes nas comparticipagées da seguranca social em IPSS e
equiparadas com acordos de cooperagéao.

Orientacéo Técnica, Circular n.° 12, de 25/06/2004
® Guido Técnico do Centro de Noite.

Orientagéo Técnica, Circular n.° 13, de 25/06/2004
® Guido Técnico da Comunidade de Insercéo.

Orientacéo Técnica, Circular n.° 14, de 25/06/2004
® Guido Técnico do Centro de Apoio a Vida.
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Centro de Acolhimento para Criangas em Risco

Centro de Actividades de Tempos Livres

Centro de Apoio a Vida

Centro Comunitdrio

Centro de Dia

Centro de Noite

Colénia de Férias

Comunidade de Insercéo

Creche

Lar de Apoio

Lar de Criancas e Jovens

Lar de Idosos

Servico de Apoio Domiciliario
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